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Carta da Secretária

Prezados gestores e professores,

Neste ano, colocamos em prática uma nova Proposta Curricular, para aten-

der à necessidade de organização do ensino em todo o Estado.

A criação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que deu autonomia às escolas 

para que definissem seus próprios projetos pedagógicos, foi um passo importante. 

Ao longo do tempo, porém, essa tática descentralizada mostrou-se ineficiente.

Por esse motivo, propomos agora uma ação integrada e articulada, cujo 

objetivo é organizar melhor o sistema educacional de São Paulo.

Com esta nova Proposta Curricular, daremos também subsídios aos profis-

sionais que integram nossa rede para que se aprimorem cada vez mais.

Lembramos, ainda, que apesar de o currículo ter sido apresentado e discuti-

do em toda a rede, ele está em constante evolução e aperfeiçoamento.

Mais do que simples orientação, o que propomos, com a elaboração da 

Proposta Curricular e de todo o material que a integra, é que nossa ação tenha 

um foco definido. 

Apostamos na qualidade da educação. Para isso, contamos com o entusiasmo 

e a participação de todos.

Um grande abraço e bom trabalho.

Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação do Estado de São Paulo
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8

Apresentação

Apresentação da Proposta Curricular do 
Estado de São Paulo

cesso, a Secretaria procura também cumprir 

seu dever de garantir a todos uma base co-

mum de conhecimentos e competências, para 

que nossas escolas funcionem de fato como 

uma rede. Com esse objetivo, prevê a elabora-

ção dos subsídios indicados a seguir. 

Este documento básico apresenta os prin-

cípios orientadores para uma escola capaz 

de promover as competências indispensá-

veis ao enfrentamento dos desafios sociais, 

culturais e profissionais do mundo contem-

porâneo. O documento aborda algumas 

das principais características da sociedade 

do conhecimento e das pressões que a 

contemporaneidade exerce sobre os jo-

vens cidadãos, propondo princípios orien-

tadores para a prática educativa, a fim de 

que as escolas possam se tornar aptas a 

preparar seus alunos para esse novo tem-

po. Priorizando a competência de leitura e 

escrita, esta proposta define a escola como 

espaço de cultura e de articulação de com-

petências e conteúdos disciplinares. 

Integra esta Proposta Curricular um segun-

do documento, de Orientações para a Ges-

tão do Currículo na Escola, dirigido espe-

cialmente às unidades escolares e aos diri-

gentes e gestores que as lideram e apóiam: 

A Secretaria de Educação do Estado de 

São Paulo está realizando um projeto que visa 

propor um currículo para os níveis de ensino 

Fundamental – Ciclo II e Médio. Com isso, 

pretende apoiar o trabalho realizado nas es-

colas estaduais e contribuir para a melhoria 

da qualidade das aprendizagens de seus alu-

nos. Esse processo partirá dos conhecimentos 

e das experiências práticas já acumulados, ou 

seja, da sistematização, revisão e recuperação 

de documentos, publicações e diagnósticos já 

existentes e do levantamento e análise dos re-

sultados de projetos ou iniciativas realizados. 

No intuito de fomentar o desenvolvi-

mento curricular, a Secretaria toma assim duas 

iniciativas complementares. A primeira delas 

é realizar um amplo levantamento do acervo 

documental e técnico pedagógico existente. 

A segunda é iniciar um processo de consulta 

a escolas e professores, para identificar, siste-

matizar e divulgar boas práticas existentes nas 

escolas de São Paulo. Articulando conheci-

mento e herança pedagógicos com experiên-

cias escolares de sucesso, a Secretaria pretende 

que esta iniciativa seja, mais do que uma nova 

declaração de intenções, o início de uma con-

tínua produção e divulgação de subsídios que 

incidam diretamente na organização da escola 

como um todo e nas aulas. Ao iniciar este pro-
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Apresentação

diretores, assistentes técnico-pedagógicos, 

professores coordenadores e superviso-

res. Esse segundo documento não trata 

da gestão curricular em geral, mas tem a 

finalidade específica de apoiar o gestor 

para que seja um líder e animador da im-

plementação desta Proposta Curricular nas 

escolas públicas estaduais de São Paulo. 

Existe uma variedade de outros programas 

e materiais disponíveis sobre o tema da 

gestão, alguns dos quais descritos em ane-

xo, aos quais as equipes gestoras também 

poderão recorrer para apoiar seu trabalho. 

O ponto mais importante desse segundo 

documento é garantir que o Projeto Peda-

gógico, que organiza o trabalho nas con-

dições singulares de cada escola, seja um 

recurso efetivo e dinâmico para assegurar 

aos alunos a aprendizagem  dos conteúdos 

e a constituição das competências previstas 

nesta Proposta Curricular. O segundo docu-

mento, Orientações para a Gestão do Cur-

rículo, propõe que a aprendizagem resulte 

também da coordenação de ações entre as 

disciplinas, do estímulo à vida cultural da 

escola e do fortalecimento de suas relações 

com a comunidade. Para isso, reforça e pro-

põe orientações e estratégias para a educa-

ção continuada dos professores. 

A Proposta Curricular se completará 

com um conjunto de documentos diri-

gidos especialmente aos professores. 

São os Cadernos do Professor, orga-

nizados por bimestre e por disciplina. 

Neles, são apresentadas situações de 

aprendizagem para orientar o trabalho do 

professor no ensino dos conteúdos disci-

plinares específicos. Esses conteúdos, ha-

bilidades e competências são organizados 

por série e acompanhados de orientações 

para a gestão da sala de aula, para a 

avaliação e a recuperação, bem como 

de sugestões de métodos e estratégias 

de trabalho nas aulas, experimentações, 

projetos coletivos, atividades extraclasse 

e estudos interdisciplinares. 

1. Uma educação à altura dos 
desafios contemporâneos

A sociedade do século XXI é cada vez 

mais caracterizada pelo uso intensivo do co-

nhecimento, seja para trabalhar, conviver ou 

exercer a cidadania, seja para cuidar do am-

biente em que se vive. Essa sociedade, pro-

duto da revolução tecnológica que se acele-

rou na segunda metade do século passado e 

dos processos políticos que redesenharam as 

relações mundiais, já está gerando um novo 

tipo de desigualdade, ou exclusão, ligada ao 

uso das tecnologias de comunicação que hoje 

mediam o acesso ao conhecimento e aos bens 

culturais. Na sociedade de hoje, são indesejá-

veis tanto a exclusão pela falta de acesso a 

bens materiais quanto a exclusão pela falta de 

acesso ao conhecimento e aos bens culturais. 
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Apresentação

No Brasil essa tendência caminha pa-

ralelamente à democratização do acesso a 

níveis educacionais além do ensino obriga-

tório. Com mais gente estudando, a posse 

de um diploma de nível superior deixa de 

ser um diferencial suficiente, e característi-

cas cognitivas e afetivas são cada vez mais 

valorizadas, como as capacidades de resol-

ver problemas, trabalhar em grupo, conti-

nuar aprendendo e agir de modo coope-

rativo, pertinente em situações complexas. 

Em um mundo no qual o conhecimento 

é usado de forma intensiva, o diferencial 

será marcado pela qualidade da educação 

recebida. A qualidade do convívio, assim 

como dos conhecimentos e das compe-

tências constituídas na vida escolar, será 

o fator determinante para a participação 

do indivíduo em seu próprio grupo social e 

para que tome parte de processos de críti-

ca e renovação.

Nesse quadro ganha importância re-

dobrada a qualidade da educação ofere-

cida nas escolas públicas, pois é para elas 

que estão acorrendo, em número cada vez 

mais expressivo, as camadas mais pobres da 

sociedade brasileira, que antes não tinham 

acesso à escola. A relevância e a pertinên-

cia das aprendizagens escolares nessas ins-

tituições são decisivas para que o acesso a 

elas proporcione uma oportunidade real de 

aprendizagem para inserção no mundo de 

modo produtivo e solidário. 

Outro fenômeno relevante diz respei-

to à precocidade da adolescência, ao mes-

mo tempo em que o ingresso no trabalho 

se torna cada vez mais tardio. Tais fenô-

menos ampliam o tempo e a importância 

da permanência na escola, tornando-a um 

lugar privilegiado para o desenvolvimento 

do pensamento autônomo, que é condição 

para uma cidadania responsável. Ser estu-

dante, nesse mundo que expõe o jovem 

desde muito cedo às práticas da vida adulta 

– e, ao mesmo tempo, posterga a sua in-

serção profissional –, é fazer da experiência 

escolar uma oportunidade para aprender a 

ser livre e ao mesmo tempo respeitar as di-

ferenças e as regras de convivência. Hoje, 

mais do que nunca, aprender na escola é o 

“ofício de aluno”, a partir do qual ele vai 

fazer o trânsito para a autonomia da vida 

adulta e profissional.

Para que a democratização do acesso à 

educação tenha uma função realmente inclu-

siva não é suficiente universalizar a escola. É 

indispensável a universalização da relevância 

da aprendizagem. Criamos uma civilização 

que reduz distâncias, que tem instrumentos 

capazes de aproximar as pessoas ou de distan-

ciá-las, que aumenta o acesso à informação e 

ao conhecimento, mas que também acentua 

diferenças culturais, sociais e econômicas. Só 

uma educação de qualidade para todos pode 

evitar que essas diferenças constituam mais 

um fator de exclusão. 
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O desenvolvimento pessoal é um pro-

cesso de aprimoramento das capacidades 

de agir, pensar, atuar sobre o mundo e lidar 

com a influência do mundo sobre cada um, 

bem como atribuir significados e ser perce-

bido e significado pelos outros, apreender 

a diversidade e ser compreendido por ela, 

situar-se e pertencer. A educação precisa 

estar a serviço desse desenvolvimento, que 

coincide com a construção da identidade, 

da autonomia e da liberdade. Não há liber-

dade sem possibilidade de escolhas. Elas 

pressupõem um quadro de referências, um 

repertório que só pode ser garantido se 

houver acesso a um amplo conhecimento, 

dado por uma educação geral, articulado-

ra, que transite entre o local e o mundial. 

Esse tipo de educação constrói, de forma 

cooperativa e solidária, uma síntese dos 

saberes produzidos pela humanidade, ao 

longo de sua história e de sua geografia, 

e dos saberes locais. Tal síntese é uma das 

condições para o individúo acessar o co-

nhecimento necessário ao exercício da ci-

dadania em dimensão mundial.

A autonomia para gerenciar a pró-

pria aprendizagem (aprender a aprender) e 

o resultado dela em intervenções solidárias 

(aprender a fazer e a conviver) deve ser a 

base da educação das crianças, dos jovens 

e dos adultos, que têm em suas mãos a 

continuidade da produção cultural e das 

práticas sociais.

Construir identidade, agir com autono-

mia e em relação com o outro, e incorporar a 

diversidade são as bases para a construção de 

valores de pertencimento e responsabilidade, 

essenciais para a inserção cidadã nas dimen-

sões sociais e produtivas. Preparar indivíduos 

para manter o equilíbrio da produção cultural, 

num tempo em que a duração se caracteriza 

não pela permanência, mas pela constante 

mudança – quando o inusitado, o incerto e o 

urgente constituem a regra e não a exceção –, 

é mais um desafio contemporâneo para a 

educação escolar.

Outro elemento relevante hoje para 

pensarmos o conteúdo e o sentido da escola 

é a complexidade da ambiência cultural, das 

dimensões sociais, econômicas e políticas, 

a presença maciça de produtos científicos e 

tecnológicos e a multiplicidade de linguagens 

e códigos no cotidiano. Apropriar-se ou não 

desses conhecimentos pode ser um instru-

mento da ampliação das liberdades ou mais 

um fator de exclusão.

O currículo que dá conteúdo e sentido à 

escola precisa levar em conta esses elementos. 

Por isso, esta Proposta Curricular tem como 

princípios centrais: a escola que aprende, o 

currículo como espaço de cultura, as compe-

tências como eixo de aprendizagem, a priori-

dade da competência de leitura e de escrita, a 

articulação das competências para aprender e 

a contextualização no mundo do trabalho. 
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2. Princípios para um currículo 
comprometido com o seu tempo

I. Uma escola que também aprende 

A tecnologia imprime um ritmo sem 

precedentes no acúmulo de conhecimentos 

e gera uma transformação profunda na sua 

estrutura e nas suas formas de organização e 

distribuição. Nesse contexto, a capacidade de 

aprender terá de ser trabalhada não apenas 

nos alunos, mas na própria escola, enquan-

to instituição educativa: tanto as instituições 

como os docentes terão de aprender.

Isso muda radicalmente nossa concep-

ção da escola como instituição que ensina 

para posicioná-la como instituição que tam-

bém aprende a ensinar. As interações en-

tre os responsáveis pela aprendizagem dos 

alunos têm caráter de ações formadoras, 

mesmo que os envolvidos não se dêem conta 

disso. Neste sentido, cabe lembrar a respon-

sabilidade da equipe gestora como formado-

ra de professores e a responsabilidade dos 

docentes, entre si e com o grupo gestor, na 

problematização e na significação dos co-

nhecimentos sobre sua prática. 

De acordo com essa concepção, a esco-

la que aprende parte do princípio de que nin-

guém conhece tudo e de que o conhecimento 

coletivo é maior que a soma dos conhecimen-

tos individuais, além de ser qualitativamente 

diferente. Esse é o ponto de partida para o tra-

balho colaborativo, para a formação de uma 

“comunidade aprendente”, nova terminologia 

para um dos mais antigos ideais educativos. A 

vantagem é que hoje a tecnologia facilita a via-

bilização prática desse ideal. 

Ações como a construção coletiva da 

Proposta Pedagógica, por meio da reflexão e 

da prática compartilhadas, e o uso intencio-

nal da convivência como situação de apren-

dizagem fazem parte da constituição de uma 

escola à altura dos tempos atuais. Observar 

que as regras da boa pedagogia também se 

aplicam àqueles que estão aprendendo a en-

sinar é uma das chaves para o sucesso das 

lideranças escolares. Os gestores, como agen-

tes formadores, devem aplicar com os profes-

sores tudo aquilo que recomendam a eles que 

apliquem com seus alunos. 

II. O currículo como espaço de cultura

No cotidiano escolar, a cultura é muitas 

vezes associada ao que é local, pitoresco, fol-

clórico, bem como ao divertimento ou lazer, 

enquanto o conhecimento é freqüentemente 

associado a um inalcançável saber. Essa dico-

tomia não cabe em nossos tempos: a infor-

mação está disponível a qualquer instante, 

em tempo real, ao toque de um dedo, e o co-

nhecimento constitui-se como uma ferramen-

ta para articular teoria e prática, o mundial e 

o local, o abstrato e seu contexto físico. 
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Currículo é a expressão de tudo o que 

existe na cultura científica, artística e huma-

nista, transposto para uma situação de apren-

dizagem e ensino. Precisamos entender que 

as atividades extraclasse não são “extracurri-

culares” quando se deseja articular a cultura 

e o conhecimento. Neste sentido todas as 

atividades da escola são curriculares, ou não 

serão justificáveis no contexto escolar. Se não 

rompermos essa dissociação entre cultura e 

conhecimento não conseguiremos conectar 

o currículo à vida – e seguiremos alojando 

na escola uma miríade de atividades “cultu-

rais” que mais dispersam e confundem do 

que promovem aprendizagens curriculares 

relevantes para os alunos. 

O conhecimento tomado como ins-

trumento, mobilizado em competências, 

reforça o sentido cultural da aprendizagem. 

Tomado como valor de conteúdo lúdico, de 

caráter ético ou de fruição estética, numa es-

cola com vida cultural ativa, o conhecimento 

torna-se um prazer que pode ser aprendido, 

ao se aprender a aprender. Nessa escola, o 

professor não se limita a suprir o aluno de 

saberes, mas é o parceiro de fazeres cultu-

rais, aquele que promove de muitas formas o 

desejo de aprender, sobretudo com o exem-

plo de seu próprio entusiasmo pela cultura 

humanista, científica, artística e literária. 

Quando o projeto pedagógico da escola 

tem entre suas prioridades essa cidadania cul-

tural, o currículo é a referência para ampliar, 

localizar e contextualizar os conhecimentos 

que a humanidade acumulou ao longo do 

tempo. Então, o fato de uma informação ou 

um conhecimento ser de outro lugar, ou de 

todos os lugares na grande rede de informa-

ção, não será obstáculo à prática cultural re-

sultante da mobilização desse conhecimento 

nas ciências, nas artes e nas humanidades. 

III. As competências como referência 

Um currículo que promove competên-

cias tem o compromisso de articular as dis-

ciplinas e as atividades escolares com aquilo 

que se espera que os alunos aprendam ao 

longo dos anos. Logo, a atuação do professor, 

os conteúdos, as metodologias disciplinares e 

a aprendizagem requerida dos alunos são as-

pectos indissociáveis: compõem um sistema ou 

rede cujas partes têm características e funções 

específicas que se complementam para formar 

um todo, sempre maior do que elas. Maior 

porque se compromete em formar crianças e 

jovens para que se tornem adultos preparados 

para exercer suas responsabilidades (trabalho, 

família, autonomia etc.) e para atuar em uma 

sociedade que muito precisa deles. 

Um currículo referido a competências 

supõe que se aceite o desafio de promover os 

conhecimentos próprios de cada disciplina ar-

ticuladamente às competências e habilidades 

do aluno. É com essas competências e habi-
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lidades que ele contará para fazer sua leitura 

crítica do mundo, para compreendê-lo e pro-

por explicações, para defender suas idéias e 

compartilhar novas e melhores formas de ser, 

na complexidade em que hoje isso é reque-

rido. É com elas que, em síntese, ele poderá 

enfrentar problemas e agir de modo coerente 

em favor das múltiplas possibilidades de solu-

ção ou gestão. 

Tais competências e habilidades podem 

ser consideradas em uma perspectiva geral, 

isto é, no que têm de comum com as discipli-

nas e tarefas escolares, ou então no que têm 

de específico. Competências, neste sentido, 

caracterizam modos de ser, raciocinar e inte-

ragir que podem ser depreendidos das ações 

e das tomadas de decisão em contextos de 

problemas, tarefas ou atividades. Graças a 

elas podemos inferir se a escola como insti-

tuição está cumprindo bem o papel que se 

espera dela no mundo de hoje. 

Os alunos considerados nesta pro-

posta têm, de modo geral, de 11 a 18 anos 

de idade. Valorizar o desenvolvimento de 

competências nesta fase da vida implica 

em ponderar, além de aspectos curricula-

res e docentes, os recursos cognitivos, afe-

tivos e sociais de que os alunos dispõem. 

Implica, pois, em analisar como o professor 

mobiliza conteúdos, metodologias e sabe-

res próprios de sua disciplina ou área de 

conhecimento, visando desenvolver com-

petências em adolescentes, bem como ins-

tigar desdobramentos para a vida adulta. 

Paralelamente a essa conduta, é preciso 

considerar quem são esses alunos. Ter entre 11 

e 18 anos significa estar em uma fase peculiar 

da vida, localizada entre a infância e a idade 

adulta. Neste sentido, o jovem é aquele que 

deixou de ser criança e se prepara para tornar-

se adulto. Trata-se de um momento complexo e 

contraditório, que deve  orientar nossa propos-

ta sobre o papel da escola nessa fase de vida. 

Nessa etapa curricular, a tríade sobre a 

qual competências e habilidades são desen-

volvidas pode ser assim caracterizada: a) o 

adolescente e as características de suas ações 

e pensamentos; b) o professor, suas caracte-

rísticas pessoais e profissionais e a qualidade 

de suas mediações; e c) os conteúdos das dis-

ciplinas e as metodologias para seu ensino e 

aprendizagem. 

Houve um tempo em que a educação 

escolar era referenciada no ensino – o plano 

de trabalho da escola indicava o que seria 

ensinado ao aluno. Essa foi uma das razões 

pelas quais o currículo escolar foi confundi-

do com um rol de conteúdos disciplinares. A 

Lei de Diretrizes e Bases – LDB (lei 9394/1996) 

deslocou o foco do ensino para o da apren-

dizagem, e não é por acaso que sua filosofia 

não é mais a da liberdade de ensino, mas a do 

direito de aprender. 
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O conceito de competências também 

é fundamental na LDB e nas Diretrizes e Pa-

râmetros Curriculares Nacionais, elaboradas 

pelo Conselho Nacional de Educação e pelo 

Ministério da Educação. O currículo referen-

ciado em competências é uma concepção 

que requer que a escola e o plano do profes-

sor indiquem o que aluno vai aprender. 

Uma das razões para se optar por 

uma educação centrada em competências 

diz respeito à democratização da escola. No 

momento em que se conclui o processo de 

universalização do Ensino Fundamental e se 

incorpora toda a heterogeneidade que ca-

racteriza o povo brasileiro, a escola, para ser 

democrática, tem de ser igualmente acessível 

a todos, diversa no tratamento de cada um e 

unitária nos resultados. 

Dificilmente essa unidade seria obtida 

com ênfase no ensino, porque é quase im-

possível, em um país como o Brasil, estabe-

lecer o que deve ser ensinado a todos, sem 

exceção. Por isso optou-se por construir a 

unidade com ênfase no que é indispensável 

que todos tenham aprendido ao final do pro-

cesso, considerando a diversidade. Todos têm 

direito de construir, ao longo de sua escolari-

dade, um conjunto básico de competências, 

definido pela lei. Este é o direito básico, mas 

a escola deverá ser tão diversa quanto são os 

pontos de partida das crianças que recebe. 

Assim, será possível garantir igualdade de 

oportunidades, diversidade de tratamento e 

unidade de resultados. Quando os pontos 

de partida são diferentes, é preciso tratar 

diferentemente os desiguais para garantir a 

todos uma base comum. 

Pensar o currículo no tempo atual é 

viver uma transição, na qual, como em toda 

transição, traços do velho e do novo se mes-

clam nas práticas cotidianas. É comum que o 

professor, quando formula o seu plano de tra-

balho, indique o que vai ensinar e não o que 

o aluno vai aprender. E é compreensível nesse 

caso que, ao final do ano, tendo cumprido 

seu plano, ele afirme, diante do fracasso do 

aluno, que fez sua parte, ensinando, e que foi 

o aluno que não aprendeu. 

A transição da cultura do ensino 

para a da aprendizagem não é individual. 

A escola deve fazê-la coletivamente, ten-

do à frente seus gestores para capacitar os 

professores em seu dia-a-dia, a fim de que 

todos se apropriem dessa mudança de foco. 

Cabe às instâncias condutoras da política 

educacional nos estados e nos municípios ela-

borar, a partir das Diretrizes e dos Parâmetros 

Nacionais, Propostas Curriculares próprias e 

específicas, prover os recursos humanos, téc-

nicos e didáticos para que as escolas, em seu 

projeto pedagógico, estabeleçam os planos 

de trabalho que, por sua vez, farão das pro-

postas currículos em ação – como no presente 

esforço desta Secretaria. 
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IV. Prioridade para a competência da 
leitura e da escrita

A humanidade criou a palavra, que é 

constitutiva do humano, seu traço distin-

tivo. O ser humano constitui-se assim um 

ser de linguagem e disso decorre todo o 

restante, tudo o que transformou a huma-

nidade naquilo que é. Ao associar palavras 

e sinais, criando a escrita, o homem cons-

truiu um instrumental que ampliou expo-

nencialmente sua capacidade de comuni-

car-se, incluindo pessoas que estão longe 

no tempo e no espaço.

Representar, comunicar e expressar são 

atividades de construção de significado rela-

cionadas a vivências que se incorporam ao 

repertório de saberes de cada indivíduo. Os 

sentidos são construídos na relação entre a 

linguagem e o universo natural e cultural em 

que nos situamos. E é na adolescência, como 

vimos, que a linguagem adquire essa qualida-

de de instrumento para compreender e agir 

sobre o mundo real. 

A ampliação das capacidades de re-

presentação, comunicação e expressão está 

articulada ao domínio não apenas da língua 

mas de todas as outras linguagens e, princi-

palmente, ao repertório cultural de cada in-

divíduo e de seu grupo social, que a elas dá 

sentido. A escola é o espaço em que ocorre 

a transmissão, entre as gerações, do ativo 

cultural da humanidade, seja artístico e li-

terário, histórico e social, seja científico e 

tecnológico. Em cada uma dessas áreas, as 

linguagens são essenciais. 

As linguagens são sistemas simbólicos, 

com os quais recortamos e representamos o 

que está em nosso exterior, em nosso inte-

rior e na relação entre esses âmbitos; é com 

eles também que nos comunicamos com os 

nossos iguais e expressamos nossa articulação 

com o mundo.

Em nossa sociedade, as linguagens e os 

códigos se multiplicam: os meios de comuni-

cação estão repletos de gráficos, esquemas, 

diagramas, infográficos, fotografias e dese-

nhos. O design diferencia produtos equivalen-

tes quanto ao desempenho ou à qualidade. 

A publicidade circunda nossas vidas, exigindo 

permanentes tomadas de decisão e fazendo 

uso de linguagens sedutoras e até enigmáti-

cas. Códigos sonoros e visuais estabelecem a 

comunicação nos diferentes espaços. As ci-

ências construíram suas próprias linguagens, 

plenas de símbolos e códigos. A produção 

de bens e serviços foi em grande parte au-

tomatizada e cabe a nós programar as má-

quinas, utilizando linguagens específicas. As 

manifestações artísticas e de entretenimento 

utilizam, cada vez mais, diversas linguagens 

que se articulam. 

Para acompanhar tal contexto, a com-

petência de leitura e de escrita contemplada 
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nesta proposta vai além da linguagem ver-

bal, vernácula – ainda que esta tenha papel 

fundamental – e refere-se a sistemas simbó-

licos como os citados, pois essas múltiplas 

linguagens estão presentes no mundo con-

temporâneo, na vida cultural e política, bem 

como nas designações e nos conceitos cien-

tíficos e tecnológicos usados atualmente. A 

constituição dessa competência tem como 

base o desenvolvimento do pensamento 

antecipatório, combinatório e probabilístico 

que permite estabelecer hipóteses, algo que 

caracteriza o período da adolescência. 

A prioridade das linguagens no currí-

culo da educação básica tem como funda-

mento a centralidade da linguagem no de-

senvolvimento da criança e do adolescente. 

Nas crianças a linguagem, em suas diversas 

expressões, é apenas um recurso simbólico, 

ou seja, permite representar ou comunicar 

conteúdos cujas formas, elas mesmas, não 

podem ser estruturadas como linguagem. 

Nessa fase, tais formas são as próprias ações 

e os pensamentos, organizados como es-

quemas de procedimentos, representações e 

compreensões. Ou seja, as crianças realizam 

e compreendem ao falar, pensar ou sentir, 

mas não sabem ainda tratar o próprio agir, 

pensar ou sentir como uma forma de lingua-

gem. É só na adolescência que isso se tor-

nará possível e transformará o ser humano 

em um ser de linguagem, em sua expressão 

mais radical. 

A linguagem não é apenas uma forma 

de representação, como expressam, por seus 

limites, as crianças. Mais do que isso, ela é 

uma forma de compreensão e ação sobre o 

mundo. É isso o que os adolescentes, com to-

dos os seus exageros, manifestam. Graças à 

linguagem, o pensamento pode se tornar an-

tecipatório em sua manifestação mais comple-

ta: é possível calcular as conseqüências de uma 

ação sem precisar realizá-la. Pode-se ainda fa-

zer combinações e analisar hipóteses sem pre-

cisar conferi-las de antemão, na prática, pois 

algumas de suas conseqüências podem ser 

deduzidas apenas pelo âmbito da linguagem. 

Pode-se estabelecer relações de relações, isto 

é, imaginar um objeto e agir sobre ele, deci-

dindo se vale a pena ou não interagir com ele 

em outro plano. Em outras palavras, graças à 

linguagem, agora constituída como forma de 

pensar e agir, o adolescente pode raciocinar 

em um contexto de proposições ou possibili-

dades, pode ter um pensamento combinató-

rio, pode aprender as disciplinas escolares em 

sua versão mais exigente, pode refletir sobre 

os valores e fundamentos das coisas. 

Do ponto de vista social e afetivo, a 

centralidade da linguagem nos processos de 

desenvolvimento possibilita ao adolescente 

aprender, pouco a pouco, a considerar suas 

escolhas em uma escala de valores. Viabiliza-

lhe aprender a enfrentar as conseqüências 

das próprias ações, a propor e alterar contra-

tos, a respeitar e criticar normas, a formular 
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seu próprio projeto de vida e a tecer seus so-

nhos de transformação do mundo. 

É, portanto, em virtude da centralidade 

da linguagem no desenvolvimento da criança 

e do adolescente que esta Proposta Curricular 

prioriza a competência leitora e escritora. 

Só por meio dela será possível concretizar a 

constituição das demais competências, tanto 

as gerais como aquelas associadas a discipli-

nas ou temas específicos. Para desenvolvê-la 

é indispensável que seja objetivo de aprendi-

zagem de todas as disciplinas do currículo, ao 

longo de toda a escolaridade básica. 

Por esse caráter essencial da competên-

cia de leitura e escrita para a aprendizagem 

dos conteúdos curriculares de todas as áreas e 

disciplinas, a responsabilidade por sua aprendi-

zagem e avaliação cabe a todos os professores, 

que devem transformar seu trabalho em opor-

tunidades nas quais os alunos possam aprender 

e consolidar o uso da Língua Portuguesa e das 

outras linguagens e códigos que fazem parte 

da cultura, bem como das formas de comuni-

cação em cada uma delas. Tal radicalismo na 

centralidade da competência leitora e escritora 

leva a colocá-la como objetivo de todas as séries 

e todas as disciplinas. Desta forma, coloca aos 

gestores (a quem cabe a educação continuada 

dos professores na escola) a necessidade de criar 

oportunidades para que os docentes também 

desenvolvam essa competência – por cuja cons-

tituição, nos alunos, são responsáveis.

Por fim, é importante destacar que o 

domínio das linguagens representa um pri-

mordial elemento para a conquista da au-

tonomia, sendo a chave para o acesso a in-

formações e permitindo a comunicação de 

idéias, a expressão de sentimentos e o diálo-

go, necessários à negociação dos significados 

e à aprendizagem continuada. 

V. Articulação das competências para 
aprender 

A aprendizagem é o centro da atividade 

escolar. Por extensão, o professor caracteriza-se 

como um profissional da aprendizagem e não 

tanto do ensino. Isto é, ele apresenta e explica 

conteúdos, organiza situações para a aprendi-

zagem de conceitos, métodos, formas de agir 

e pensar, em suma, promove conhecimentos 

que possam ser mobilizados em competências 

e habilidades, as quais, por sua vez, instrumen-

talizam os alunos para enfrentar os proble-

mas do mundo real. Dessa forma, a expressão 

“educar para a vida” pode ganhar seu sentido 

mais nobre e verdadeiro na prática do ensino. 

Se a educação básica é para a vida, a quanti-

dade e a qualidade do conhecimento têm de 

ser determinadas por sua relevância para a vida 

de hoje e do futuro, além dos limites da escola. 

Portanto, mais que os conteúdos isolados, as 

competências são guias eficazes para educar 

para a vida. As competências são mais gerais 

e constantes, e os conteúdos, mais específi-

cos e variáveis. É exatamente a possibilidade 
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de variar os conteúdos no tempo e no espaço 

que legitima a iniciativa dos diferentes sistemas 

públicos de ensino para selecionar, organizar 

e ordenar os saberes disciplinares que servirão 

como base para a constituição de competên-

cias, cuja referência são as diretrizes e orienta-

ções nacionais, de um lado, e as demandas do 

mundo contemporâneo, de outro. 

As novas tecnologias da informação 

produziram uma mudança na produção, na 

organização, no acesso e na disseminação do 

conhecimento. A escola hoje já não é mais a 

única detentora da informação e do conhe-

cimento, mas cabe a ela preparar seu aluno 

para viver em uma sociedade em que a infor-

mação é disseminada em grande velocidade. 

Vale insistir que essa preparação não 

exige maior quantidade de ensino e sim me-

lhor qualidade de aprendizagem. É preci-

so deixar claro que isso não significa que os 

conteúdos do ensino não sejam importantes; 

ao contrário, são tão importantes que a eles 

está dedicado este trabalho de elaboração da  

Proposta Curricular do ensino oficial do Esta-

do de São Paulo. São tão decisivos que é in-

dispensável aprender a continuar aprendendo 

os conteúdos escolares, mesmo fora da esco-

la ou depois dela. Continuar aprendendo é a 

mais vital das competências que a educação 

deste século precisa desenvolver. Não só os 

conhecimentos com os quais a escola traba-

lha podem mudar, como a vida de cada um 

trará novas ênfases e necessidades, que preci-

sarão ser continuamente supridas. Preparar-se 

para acompanhar esse movimento torna-se o 

grande desafio das novas gerações. 

Esta Proposta Curricular adota, como 

competências para aprender, aquelas que 

foram formuladas no referencial teórico do 

Enem – Exame Nacional do Ensino Médio. 

Entendidas como desdobramentos da com-

petência leitora e escritora, para cada uma 

das cinco competências do Enem transcritas a 

seguir, apresenta-se a articulação com a com-

petência de ler e escrever. 

I. “Dominar a norma culta da Língua Portu-

guesa e fazer uso das linguagens matemá-

tica, artística e científica.” A constituição da 

competência de leitura e escrita é também o 

domínio das normas e dos códigos que tor-

nam as linguagens instrumentos eficientes 

de registro e expressão, que podem ser com-

partilhados. Ler e escrever, hoje, são compe-

tências fundamentais a qualquer disciplina 

ou profissão. Ler, entre outras coisas, é in-

terpretar (atribuir sentido ou significado), e 

escrever, igualmente, é assumir uma autoria 

individual ou coletiva (tornar-se responsável 

por uma ação e suas conseqüências). 

II. “Construir e aplicar conceitos das várias áreas 

do conhecimento para a compreensão de 

fenômenos naturais, de processos histórico-

geográficos, da produção tecnológica e das 
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manifestações artísticas.” É o desenvolvi-

mento da linguagem que possibilita o ra-

ciocínio hipotético-dedutivo, indispensável 

à compreensão de fenômenos. Ler, nesse 

sentido, é um modo de compreender, isto é, 

de assimilar experiências ou conteúdos disci-

plinares (e modos de sua produção); escrever 

é expressar sua construção ou reconstrução 

com sentido, aluno por aluno. 

III. “Selecionar, organizar, relacionar, interpre-

tar dados e informações representados de 

diferentes formas, para tomar decisões e 

enfrentar situações-problema”. Ler implica 

também – além de empregar o raciocínio 

hipotético-dedutivo, que possibilita a com-

preensão de fenômenos – antecipar, de 

forma comprometida, a ação para intervir 

no fenômeno e resolver os problemas de-

correntes dele. Escrever, por sua vez, sig-

nifica dominar os muitos formatos que a 

solução do problema comporta. 

IV. “Relacionar informações, representadas 

em diferentes formas, e conhecimentos 

disponíveis em situações concretas, para 

construir argumentação consistente.” A 

leitura, aqui, sintetiza a capacidade de 

escutar, supor, informar-se, relacionar, 

comparar etc. A escrita permite dominar 

os códigos que expressam a defesa ou a 

reconstrução de argumentos – com liber-

dade, mas observando regras e assumin-

do responsabilidades. 

V. “Recorrer aos conhecimentos desenvolvi-

dos na escola para elaborar propostas de 

intervenção solidária na realidade, respei-

tando os valores humanos e considerando 

a diversidade sociocultural.” Ler, aqui, além 

de implicar em descrever e compreender, 

bem como em argumentar a respeito de 

um fenômeno, requer a antecipação de 

uma intervenção sobre ele, com tomada 

de decisões a partir de uma escala de valo-

res. Escrever é formular um plano para essa 

intervenção, levantar hipóteses sobre os 

meios mais eficientes para garantir resulta-

dos, a partir da escala de valores adotada. É 

no contexto da realização de projetos esco-

lares que os alunos aprendem a criticar, res-

peitar e propor projetos valiosos para toda a 

sociedade; por intermédio deles, aprendem 

a ler e escrever as coisas do mundo atual, 

relacionando ações locais com visão global, 

por meio de atuação solidária. 

VI. Articulação com o mundo do trabalho 

A contextualização tem como norte os 

dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases, as 

normas das Diretrizes Curriculares Nacionais, 

que são obrigatórias, e as recomendações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, que fo-

ram elaborados para o Ensino Médio mas são 

pertinentes para a educação básica como um 

todo, sobretudo para o segmento da 5ª série 

em diante. Para isso é preciso recuperar alguns 

tópicos desse conjunto legal e normativo. 
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Compreensão do significado das 
ciências, das letras e das artes

Compreender o sentido é reconhecer, 

apreender e partilhar a cultura que envolve as 

áreas de conhecimento, um conjunto de con-

ceitos, posturas, condutas, valores, enfoques, 

estilos de trabalho e modos de fazer que ca-

racterizam as várias ciências – exatas, sociais 

e humanas –, as artes – visuais, musicais, do 

movimento e outras –, a Matemática, as lín-

guas e outras áreas de expressão não-verbal.

Quando a LDB dispõe sobre esse objeti-

vo de compreensão do sentido está indicando 

que não se trata de formar especialistas nem 

profissionais. Especialistas e profissionais de-

vem, além de compreender o sentido, domi-

nar a estrutura conceitual e o estatuto episte-

mológico de suas especialidades – não é esse 

o caso dos alunos da educação básica. Como 

estão na escola, preparando-se para assumir 

plenamente sua cidadania, todos devem pas-

sar pela alfabetização científica, humanista, 

lingüística, artística e técnica, para que sua 

cidadania, além de ser um direito, tenha qua-

lidade. O aluno precisa constituir as compe-

tências para reconhecer, identificar e ter visão 

crítica daquilo que é próprio de uma área de 

conhecimento, e, a partir desse conhecimen-

to, avaliar a importância dessa área ou discipli-

na em sua vida e em seu trabalho. 

A lei dá um prazo generoso para que 

os alunos aprendam o “significado das  

ciências, das artes e das letras”: começa na 

educação infantil, prossegue nos anos do 

Ensino Fundamental e tem mais três anos 

no Ensino Médio. Durante mais de doze 

anos deverá haver tempo suficiente para al-

fabetizar-se nas ciências, nas humanidades e 

nas técnicas, entendendo seus enfoques 

e métodos mais importantes, seus pontos 

fortes e fracos, suas polêmicas, seus concei-

tos e, sobretudo, o modo como suas des-

cobertas influenciam a vida das pessoas e o 

desenvolvimento social e econômico. Para 

isso, é importante abordar, em cada ano 

ou nível da escola básica, a maneira como 

as diferentes áreas do currículo articulam a 

realidade e seus objetos de conhecimento 

específicos, a partir de questões como as 

exemplificadas a seguir. 

Que limitações e potenciais têm os enfo-

ques próprios das áreas?

Que práticas humanas, das mais simples 

às mais complexas, têm fundamento ou 

inspiração nessa ciência, arte ou área de 

conhecimento?

Quais as grandes polêmicas nas várias dis-

ciplinas ou áreas de conhecimento?

A relação entre teoria e prática em cada 
disciplina do currículo

A relação entre teoria e prática não 

envolve necessariamente algo observável 

ou manipulável, como um experimento de  
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laboratório ou a construção de um objeto.  

Tal relação pode acontecer ao se compreen-

der como a teoria se aplica em contextos reais 

ou simulados. Uma possibilidade de transpo-

sição didática é reproduzir a indagação de ori-

gem, a questão ou necessidade que levou à 

construção de um conhecimento – que já está 

dado e precisa ser apropriado e aplicado, não 

obrigatoriamente ser “descoberto” de novo. 

A lei determina corretamente que a re-

lação teoria e prática se dê em cada discipli-

na do currículo, uma vez que boa parte dos 

problemas de qualidade do ensino decorre da 

dificuldade em destacar a dimensão prática do 

conhecimento, tornando-o verbalista e abs-

trato. Por exemplo, a disciplina História é por 

vezes considerada teórica, mas nada é tão prá-

tico quanto entender a origem de uma cidade 

e as razões da configuração urbana. A Química 

é erroneamente considerada mais prática por 

envolver atividades de laboratório, manipula-

ção de substâncias e outras idiossincrasias, no 

entanto não existe nada mais teórico do que o 

estudo da tabela de elementos químicos. 

A mesma Química que emprega o nome 

dos elementos precisa ser um instrumento 

cognitivo para nos ajudar a entender e, se 

preciso, decidir pelo uso de alimentos com 

agrotóxicos ou conservantes. Tais questões 

não se restringem a especialistas ou cientistas. 

Não é preciso ser químico para ter de escolher 

o que se vai comer. A fim de sermos cidadãos 

plenos, devemos adquirir discernimento e co-

nhecimentos pertinentes para tomar decisões 

em diversos momentos, em relação à escolha 

de alimentos, uso da eletricidade, consumo 

de água, seleção dos programas de TV ou a 

escolha do candidato a um cargo político. 

As relações entre educação e tecnologia 

A educação tecnológica básica é uma 

das diretrizes que a LDB estabelece para orien-

tar o currículo do Ensino Médio. A lei ainda 

associa a “compreensão dos fundamentos 

científicos dos processos produtivos” com o 

relacionamento entre teoria e prática em cada 

disciplina do currículo. E insiste quando deta-

lha, entre as competências que o aluno deve 

demonstrar ao final da educação básica, o 

“domínio dos princípios científicos e tecnoló-

gicos que presidem a produção moderna”. 

A tecnologia comparece, portanto, no 

currículo da educação básica com duas acep-

ções complementares: a) como educação 

tecnológica básica; b) como compreensão 

dos fundamentos científicos e tecnológicos 

da produção. 

A primeira acepção refere-se à alfabeti-

zação tecnológica, que inclui aprender a lidar 

com computadores, mas vai além. Alfabetizar-

se tecnologicamente é entender as tecnologias 

da história humana como elementos da cultu-

ra, como parte das práticas sociais, culturais e 
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produtivas, que por sua vez são inseparáveis 

dos conhecimentos científicos, artísticos e lin-

güísticos que as fundamentam. A educação 

tecnológica básica tem o sentido de nos pre-

parar para viver e conviver em um mundo no 

qual a tecnologia está cada vez mais presente: 

no qual a tarja magnética, o celular, o código 

de barras e muitos recursos digitais se incorpo-

ram velozmente à vida das pessoas, qualquer 

que seja a sua condição socioeconômica. 

A segunda acepção, ou seja, a com-

preensão dos fundamentos científicos e tec-

nológicos da produção, faz da tecnologia a 

chave para relacionar o currículo ao mundo 

da produção de bens e serviços, ou seja, aos 

processos pelos quais a humanidade – e cada 

um de nós – produz os bens e serviços de que 

necessita para viver. Foi para manter-se fiel 

ao espírito da lei que as DCN introduziram a 

tecnologia em todas as áreas, tanto das DCN 

como dos PCN para o Ensino Médio, evitando 

a existência de disciplinas “tecnológicas” iso-

ladas e separadas dos conhecimentos que lhe 

servem de fundamento. 

A prioridade para o contexto do 
trabalho 

Se examinarmos o conjunto das reco-

mendações já analisadas, o trabalho enquanto 

produção de bens e serviços revela-se como a 

prática humana mais importante para conec-

tar os conteúdos do currículo com a realidade. 

Desde sua abertura, a LDB faz referência ao 

trabalho, juntamente com as práticas sociais, 

como elemento que vincula a educação básica 

à realidade, da Educação Infantil até o final do 

Ensino Médio. O vínculo com o trabalho carre-

ga vários sentidos, que é preciso explicitar. 

Do ponto de vista filosófico, expressa 

o valor e a importância do trabalho. À parte 

de qualquer implicação pedagógica relativa a 

currículos e definição de conteúdos, o valor do 

trabalho incide em toda a vida escolar: desde 

a valorização dos trabalhadores da escola e 

da família, até o respeito aos trabalhadores 

da comunidade, o conhecimento do trabalho 

como produtor da riqueza e o reconhecimento 

de que um dos fundamentos da desigualdade 

social é a remuneração injusta do trabalho. A 

valorização do trabalho é também uma críti-

ca ao bacharelismo ilustrado, que por muito 

tempo predominou nas escolas voltadas para 

as classes sociais privilegiadas. 

A implicação pedagógica desse prin-

cípio atribui um lugar de destaque para o 

trabalho humano, contextualizando os con-

teúdos curriculares sempre que for pertinen-

te, com os tratamentos adequados a cada 

caso. Nesse sentido, a relação entre teoria 

e prática em cada disciplina do currículo, 

como exige a lei, não pode deixar de incluir 

os tipos de trabalho e as carreiras profissio-

nais aos quais se aplicam os conhecimentos 

das áreas ou disciplinas curriculares. 
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Em síntese, a prioridade do trabalho 

na educação básica assume dois sentidos 

complementares: como valor, que imprime 

importância ao trabalho e cultiva o respei-

to que lhe é devido na sociedade, e como 

tema que perpassa os conteúdos curricula-

res, atribuindo sentido aos conhecimentos 

específicos das disciplinas.

O contexto do trabalho no Ensino Médio

A tradição de ensino academicista, des-

vinculado de qualquer preocupação com a 

prática, separou a formação geral e a forma-

ção profissional no Brasil. Durante décadas 

elas foram modalidades excludentes de ensi-

no. A tentativa da Lei 5692/1971 de unir as 

duas modalidades, profissionalizando todo o 

Ensino Médio, apenas descaracterizou a for-

mação geral, sem ganhos significativos para 

a profissional. 

Nos dias de hoje, essa separação já 

não se dá nos mesmos moldes, porque o 

mundo do trabalho passa por transforma-

ções profundas. À medida que a tecnologia 

vai substituindo os trabalhadores por autô-

matos na linha de montagem e nas tarefas 

de rotina, as competências para trabalhar 

em ilhas de produção, associar concepção 

e execução, resolver problemas e tomar de-

cisões tornam-se mais importantes do que 

conhecimentos e habilidades voltados para 

postos específicos de trabalho. 

A LDB adota uma perspectiva sintoni-

zada com essas mudanças na organização 

do trabalho ao recomendar a articulação 

entre educação básica e profissional, quan-

do afirma, entre as finalidades do Ensino 

Médio: “a preparação básica para o traba-

lho e a cidadania do educando, para conti-

nuar aprendendo, de modo a ser capaz de 

se adaptar com flexibilidade a novas con-

dições de ocupação ou aperfeiçoamento 

posteriores” (grifo nosso). A lei não recu-

pera a formação profissional para postos 

ou áreas específicas dentro da carga horá-

ria geral do Ensino Médio, como tentou fa-

zer a legislação anterior. Mas também não 

chancela o caráter inteiramente propedêu-

tico que esse ensino tem assumido na edu-

cação básica brasileira. Trata-se, portanto, 

de entender o que vem a ser a preparação 

básica para o trabalho. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio interpretaram essa 

perspectiva como uma preparação básica 

para o trabalho, abrindo a possibilidade de 

que os sistemas de ensino ou as escolas te-

nham ênfases curriculares diferentes, com 

autonomia para eleger as disciplinas especí-

ficas e suas respectivas cargas horárias den-

tro das três grandes áreas instituídas pelas 

DCN, desde que garantida a presença das 

três áreas. Essa abertura permite que esco-

las de Ensino Médio, a partir de um projeto 

pedagógico integrado com cursos de edu-
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cação profissional de nível técnico, atribuam 

mais tempo e atenção a disciplinas ou áreas 

disciplinares cujo estudo possa ser aprovei-

tado na educação profissional. 

Para as DCN, o que a lei denomina de 

preparação básica para o trabalho pode ser 

a aprendizagem de conteúdos disciplinares 

constituintes de competências básicas que 

sejam também pré-requisitos de formação 

profissional. Em muitos casos essa opção 

pouparia tempo de estudo para o jovem que 

precisa ingressar precocemente no mercado 

de trabalho. Para facilitar essa abertura, as Di-

retrizes Curriculares da Educação Profissional 

de Nível Técnico flexibilizaram a duração dos 

cursos profissionais desse nível, possibilitan-

do o aproveitamento de estudos já realizados 

ou mesmo exercício profissional prévio. Essas 

duas peças normativas criaram os mecanis-

mos pedagógicos que podem viabilizar o que 

foi estabelecido na LDB (lei 9394/1996) e de-

cretos posteriores. 

A preparação básica para o trabalho 

em determinada área profissional, portanto, 

pode ser realizada em disciplinas de for-

mação básica do Ensino Médio. As esco-

las, nesse caso, atribuiriam carga horária 

suficiente e tratamento pedagógico ade-

quado às áreas ou disciplinas que melhor 

preparassem seus alunos para o curso de 

educação profissional de nível técnico es-

colhido. Essa possibilidade fundamenta-se 

no pressuposto de que ênfases curricula-

res diferenciadas são equivalentes para a 

constituição das competências previstas na 

LDB, nas DCN para o Ensino Médio e na 

matriz de competências do Enem. 

Isso supõe um outro tipo de articulação 

entre currículos de formação geral e currículos 

de formação profissional, em que o primeiro 

encarrega-se das competências básicas, fun-

damentando a constituição das mesmas em 

conteúdos, áreas ou disciplinas afinadas com 

a formação profissional nesse ou em outro ní-

vel de escolarização. E supõe também que o 

tratamento oferecido às disciplinas do currí-

culo do Ensino Médio não seja apenas prope-

dêutico nem tampouco voltado estreitamente 

para o vestibular. 
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A área de Ciências Humanas 
e suas Tecnologias

“Cabe às futuras gerações construir uma 

nova coerência que incorpore tanto os 

valores humanos quanto a ciência, algo 

que ponha fim às profecias quanto ao 

‘fim da ciência’, ‘fim da história’ ou até 

quanto ao advento da pós-humanidade”. 

(Ilya Prygogine, “Carta para as futuras 

gerações”, Caderno Mais, Folha de 
S.Paulo, 30/01/2000).

A expressão “Ciências Humanas e suas 

Tecnologias” leva-nos a uma reflexão inicial 

sobre sua inserção no campo dos conheci-

mentos a serem oferecidos, atualmente, no 

conjunto da educação básica.

Embora toda ciência seja indiscutivelmen-

te humana, por resultar da acumulação cultural 

gerada por diferentes sociedades, em diferentes 

tempos e espaços, o estudo das denominadas 

“humanidades” remonta às artes liberais anti-

gas, notadamente ao estudo das artes, línguas 

e literaturas clássicas. Na Idade Média, a tradi-

ção cristã acentuou a distinção entre a literatura 

sacra e a profana, evidenciando o caráter laico 

das humanidades, e em seguida o Renascimen-

to perpetuou esta condição, enfatizando a ne-

cessidade de um arcabouço de conhecimentos 

acerca dos estudos sobre o humano e sua con-

dição moral. Para Chervel & Compère (1999), 

esta tradição formou um indivíduo que, do ho-

mem honesto das idades clássicas ao homem 

cultivado da época contemporânea, adquiriu 

gosto, senso crítico, capacidade de julgamento 

pessoal e desenvolveu a arte de se exprimir oral-

mente ou por escrito. Portanto, o estudo das 

Humanidades, até o século XIX, foi responsável 

pela formação do “cristão dos colégios jesuítas, 

do cidadão das Luzes e do republicano dos li-

ceus modernos”. 

Na primeira metade do século XX, as 

Ciências Humanas consolidaram-se como 

conhecimento científico, a partir das contri-

buições da fenomenologia, do estruturalismo 

e do marxismo; porém, o ensino das Huma-

nidades, como corpo curricular tradicional e 

enciclopedista, dirigido à formação das elites, 

somente apresentou mudanças significativas 

nas três últimas décadas do século passado, 

como resultado das grandes transformações 

socioeconômicas, políticas e tecnológicas. 

Para Mello (1998), na área de Ciências 

Humanas, destacam-se as competências re-

lacionadas à apropriação dos conhecimentos 

dessas ciências com suas particularidades me-

todológicas, nas quais o exercício da indução 

é de importância crucial. A autora propõe, 

também, que o ensino de Ciências Humanas 

deve desenvolver a compreensão do signifi-
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cado de identidade, da sociedade e da cul-

tura, que configuram os campos de conheci-

mentos das Ciências Humanas, incluindo, de 

modo significativo, os estudos necessários ao 

exercício da cidadania. 

Na atualidade, a área de Ciências Hu-

manas compreende conhecimentos produzi-

dos por vários campos de pesquisa: História, 

Geografia, Filosofia, Sociologia e Psicologia, 

além de outros como Política, Antropologia 

e Economia, que têm por objetivo o estudo 

dos seres humanos em suas múltiplas rela-

ções, fundamentado por meio da articulação 

entre estes diversos saberes. Neste sentido, a 

produção científica, acelerada pela sociedade 

tecnológica, tem colocado em debate uma 

gama variada de novas questões de natureza 

ética, cultural e política, que necessitam emer-

gir como objeto de análise das disciplinas que 

compõem as Ciências Humanas. Portanto, o 

caráter interdisciplinar desta área corrobora 

a necessidade de se utilizar o seu acervo de 

conhecimentos para auxiliar os jovens estu-

dantes a compreender as questões que os 

afetam, bem como a tomar as decisões neste 

início de século. Desta forma, ao integrar os 

campos disciplinares, o conjunto dessas ciên-

cias contribui para uma formação que permita 

ao jovem estudante compreender as relações 

entre sociedades diferentes; analisar os inú-

meros problemas da sociedade em que vive e 

as diversas formas de relação entre homem e 

natureza, refletindo sobre as inúmeras ações 

e contradições da sociedade em relação a si 

própria e ao ambiente.
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A área de Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias

1. A presença das Ciências 
da Natureza na sociedade 
contemporânea

As Ciências da Natureza estão presen-

tes sob muitas formas na cultura e na vida em 

sociedade, na investigação dos materiais, das 

substâncias, da vida e do cosmo. Do mesmo 

modo, elas se associam às técnicas, tomando 

parte em todos os setores de produção e de 

serviços: da agropecuária à medicina, da in-

dústria ao sistema financeiro, dos transportes 

à comunicação e informação, dos armamen-

tos bélicos aos aparelhos domésticos. Essa 

associação entre as ciências e as técnicas, 

que constitui a tecnologia, resultou nas vá-

rias revoluções industriais e integra todas as 

dimensões práticas da vida humana, como 

a extração e processamento de minérios, a 

produção de energia, a construção civil, a pro-

dução de alimentos, o envio de mensagens e 

o diagnóstico de enfermidades. 

O desenvolvimento científico-tecnoló-

gico tem sido tão rápido que certos proces-

sos e equipamentos podem tornar-se ob-

soletos em poucos anos. Essa corrida pela 

inovação transforma até mesmo algumas 

práticas sociais, como está acontecendo 

com a rápida expansão da telefonia móvel 

e da rede mundial de computadores. Por 

sua vez, as ciências também se beneficiam 

do desenvolvimento tecnológico nas suas 

investigações, como no lançamento em ór-

bita terrestre de um grande telescópio, ou 

na tomada e no processamento de dados 

científicos feitos em laboratórios, por equi-

pamentos informáticos. 

As Ciências da Natureza também 

têm dimensão filosófica, pois, ao interpre-

tar eventos da biosfera e compreender a 

evolução da vida, ou ao observar estrelas e 

galáxias e perceber a evolução do universo, 

elas permitem conjecturar sobre a origem 

e o sentido cósmicos – atividades que no 

passado eram prerrogativa do pensamento 

filosófico. Em contrapartida, para monitorar 

ou controlar o desenvolvimento científico-

tecnológico, ao investigar a intervenção 

humana na biosfera e eventualmente esta-

belecer seus limites, os instrumentos para 

essa investigação de sentido igualmente 

ético são também científico-tecnológicos. 

As ciências são, portanto, base conceitual 

para intervenções práticas que podem ser 

destrutivas – como na tecnologia bélica –, 

mas também promovem valores humanos 

ao fornecerem critérios para a percepção 

crítica e para a interpretação da realidade. 
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Finalmente, as ciências têm grande be-

leza, por ampliar a visão do mundo natural, 

ao mergulhar nos detalhes moleculares da 

base genética da vida ou ao revelar a periodici-

dade de caráter quântico das propriedades dos 

elementos químicos. O mesmo se dá em sua 

estética da simplicidade, em que umas poucas 

leis gerais valem para qualquer processo, como 

o princípio da conservação da energia que se 

aplica ao vôo de um colibri ou à emissão de luz 

por um átomo. Essa beleza das ciências, ainda 

que menos reconhecida, pode ser comparada 

à das artes, no sentido mesmo de fruição, pre-

cisamente pela associação da ciência ao senti-

do pragmático das tecnologias. 

Essa múltipla presença, a intensa produ-

ção e a divulgação de conhecimentos científicos 

e tecnológicos demanda de todos nós uma al-

fabetização científico-tecnológica. Por exemplo: 

para saber que uma água mineral de pH 4,5 

é ácida; para ler medidas de energia em quilo-

watt-hora, caloria, joule, e converter uma uni-

dade na outra; ou para entender argumentos a 

favor e contra a produção de grãos transgênicos 

demanda-se um domínio conceitual científico 

básico, mesmo em se tratando de informações 

usuais presentes em jornais diários, equipamen-

tos domésticos e embalagens de alimentos. 

Por isso tudo, jovens que concluem a 

educação de base, preparados para seu de-

senvolvimento e sua realização pessoal, devem 

saber se expressar e se comunicar com as lin-

guagens da ciência e fazer uso de seus conhe-

cimentos. Dessa forma, poderão compreender 

e se posicionar diante de questões gerais de 

sentido científico e tecnológico, e empreender 

ações diante de problemas pessoais ou sociais 

para os quais o domínio das ciências seja es-

sencial, como será detalhado a seguir. 

2. A aprendizagem na área das 
Ciências da Natureza na educação 
de base

Mais do que simples divisões do saber, 

as disciplinas em geral são campos de investi-

gação e de sistematização dos conhecimentos. 

Algumas delas são milenares, como a Filosofia, 

a História e a Física. Outras, como a Matemáti-

ca, reúnem campos igualmente antigos, como 

a Geometria e a Álgebra. Outras ainda, como 

a Biologia, são reuniões recentes de campos 

tradicionais, como a Botânica, a Zoologia e a 

História Natural, aos quais se somaram outros, 

mais contemporâneos, como a Genética. 

Nem sempre se estabelecem fronteiras 

nítidas entre as disciplinas. A Química, que 

surgiu há alguns séculos, apresenta interes-

ses comuns com a Física, como a constitui-

ção atômica da matéria, e outros em comum 

com a Biologia, como processos bioquímicos 

e o estudo das substâncias orgânicas. Todas 

as Ciências da Natureza fazem uso de instru-

mentais matemáticos em seus procedimentos 

de quantificação, análise e modelagem. 
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A reunião de certos conjuntos de 

disciplinas em áreas do conhecimento é 

decorrência natural das referidas frontei-

ras comuns. No nosso caso, é também um 

recurso de sentido pedagógico, para expli-

citar que a aprendizagem disciplinar não 

tem sentido autônomo, mas deve se dar 

em função dos interesses dos alunos, de 

sua formação geral. Nesse sentido, a área 

constitui uma pré-articulação de um siste-

ma mais amplo, o projeto pedagógico de 

escola, em que a proposta curricular orga-

niza e dá razões para a aprendizagem em 

geral, disciplinar ou não. 

O conjunto das Ciências da Natureza 

pode ser tomado como uma das áreas do 

conhecimento que organizam a aprendiza-

gem na educação básica, pois, ainda que di-

ferentes ciências, como a Biologia, a Física e 

a Química tenham certos objetos de estudo 

e métodos próprios, também têm em co-

mum conceitos, métodos e procedimentos, 

critérios de análise, de experimentação e de 

verificação. Além disso, elas compõem uma 

visão de mundo coerente, um acervo cultural 

articulado e reúnem linguagens essenciais, 

recursos e valores que se complementam 

para uma atuação prática e crítica na vida 

contemporânea. Com essa compreensão, 

vê-se que a articulação numa área permite 

compreender melhor o papel educacional da 

Biologia, da Física ou da Química, do que to-

mar cada disciplina isoladamente. 

Não se deve, assim, estranhar que da 

5a à 8a série do Ensino Fundamental as ciên-

cias estejam integradas na mesma disciplina 

escolar, englobando também as linguagens 

adequadas para cada faixa etária. Na 5ª e 

na 6ª série, a ênfase está colocada na re-

alidade mais imediata do aluno, com suas 

vivências e percepções pessoais, e também 

como tema para exercício do letramento 

propriamente dito e para o início da alfabe-

tização científico-tecnológica. 

Na 7ª e na 8ª série, a ênfase já se des-

loca para temáticas mais abrangentes e suas 

interpretações. Por isso, o corpo humano e 

seus sistemas, o ser humano como partícipe 

da biosfera, as tecnologias de uso cotidiano 

ou as primeiras percepções cósmicas da Ter-

ra no Universo devem ter tratamentos com-

patíveis com a maturidade em cada fase. 

Ao fim do Ensino Fundamental, já é 

possível identificar e qualificar as muitas 

tecnologias presentes na produção indus-

trial e energética, agropecuária e extrativa, 

nas comunicações, no processamento de in-

formações, nos serviços de saúde, nos bens 

de consumo, no monitoramento ambiental 

etc. Praticamente em todos os setores da 

vida em sociedade, dando-se o mesmo foco 

às questões globais, como a dos combus-

tíveis fósseis e dos renováveis, a defesa da 

biodiversidade ou o comprometimento dos 

mananciais de água. 
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Já no Ensino Médio, é possível ousar um 

maior aprofundamento conceitual da área de 

conhecimento nas três disciplinas científicas 

básicas – Biologia, Física e Química – , nas 

quais a especificidade temática e metodoló-

gica se explicita, permitindo, inclusive, uma 

organização curricular mais detalhada. Por 

exemplo, na constituição celular ou na inter-

dependência das espécies, em Biologia; nas 

ondas eletromagnéticas ou na relação traba-

lho-calor, na Física; e na dinâmica das reações 

ou nos compostos orgânicos, na Química, 

juntamente com as tecnologias às quais estão 

diretamente relacionados todos esses aspec-

tos disciplinares. Esse maior aprofundamento 

da disciplina não deve significar qualquer exa-

gero propedêutico, o que pode ser evitado 

quando se explicitam competências relaciona-

das ao conhecimento científico e aos contex-

tos reais, geralmente interdisciplinares. 

Voltando a pensar o projeto peda-

gógico escolar, a área do conhecimento de 

Ciências da Natureza tem importante inter-

face com a área das Ciências Humanas; por 

exemplo, os períodos históricos são pauta-

dos pelos conhecimentos técnicos e cientí-

ficos presentes nas atividades econômicas, 

assim como as trocas comerciais, as dispu-

tas internacionais e os domínios territoriais 

dependem do desenvolvimento das forças 

produtivas, estreitamente associadas aos 

conhecimentos científicos. Também alguns 

campos de investigação científica, como os 

da cosmologia e da evolução, como vimos, 

têm forte apelo e interesse filosófico. 

Da mesma forma, há uma ampla interfa-

ce com a área das linguagens e códigos, pois as 

Ciências da Natureza, de um lado, fazem uso 

de inúmeras linguagens e, de outro, constituem 

linguagens elas próprias. Hoje, não é sequer 

possível compreender muitas notícias sem que 

se entendam terminologias científicas como 

“materiais semicondutores”, “substâncias alca-

linas” e “grãos transgênicos”. Essa dimensão 

das ciências como linguagem precisa, assim, 

ser explicitada e trabalhada na sua aprendi-

zagem escolar, pois constituirá a qualificação 

mais continuamente exercida pelos educan-

dos ao longo de sua vida, qualquer que seja 

sua opção profissional e cultural. 

Enfim, a sociedade atual, diante de 

questões como a busca de modernização 

produtiva, cuidados com o ambiente natural, 

procura de novas fontes energéticas, escolha 

de padrões para as telecomunicações, precisa 

lançar mão das ciências como provedoras de 

linguagens, instrumentos e critérios. Por isso, 

a educação de base que se conclui no Ensino 

Médio deve promover conhecimento científi-

co e tecnológico para ser apreendido e domi-

nado pelos cidadãos como recurso seu, não 

“dos outros” sejam cientistas ou engenheiros, 

e utilizado como recurso de expressão, instru-

mento de julgamento, tomada de posição ou 

resolução de problemas em contextos reais. 
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Competências 
gerais Habilidades gerais e específicas

Representar.

Comunicar-se.

Conviver.

Ler e expressar-se 
 com textos, cifras, 
ícones, gráficos, 
tabelas e fórmulas.

Converter uma 
linguagem em 
outra.

Registrar medidas 
e observações.

Descrever 
situações.

Planejar e fazer 
entrevistas.

Sistematizar 
dados.

Elaborar 
relatórios.

Participar de 
reuniões.

Argumentar.

Trabalhar em 
grupo.

Investigar e intervir 
em situações reais.

Formular questões.

Realizar 
observações.

Selecionar variáveis.

Estabelecer 
relações.

Interpretar, 
propor e fazer 
experimentos. 

Fazer e verificar 
hipóteses.

Diagnosticar 
e enfrentar 
problemas, 
individualmente 
ou em equipe.

Essas expectativas de aprendizagem 

estão expressas na nossa Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (LDB), de 1996, em 

termos de grandes campos de competên-

cia, como o domínio “das formas contem-

porâneas de linguagem” ou “dos princí-

pios científico-tecnológicos que presidem 

a produção moderna”. Para atender a tal 

orientação, o ensino das Ciências da Natu-

reza deve buscar compor o desenvolvimen-

to da cultura científica com a promoção de 

competências mais gerais ou de habilida-

des mais específicas como as expressas no 

quadro seguinte: 
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Enfim, deve assegurar um tipo de ensi-

no das Ciências da Natureza de forma a ga-

rantir, na preparação dos jovens no Ensino 

Médio, uma efetiva apropriação das ciências 

como qualificação pessoal, não simplesmen-

te como ilustração cultural. 

Competências 
gerais Habilidades gerais e específicas

Estabelecer conexões 
e dar contexto.

Relacionar 
informações e 
processos com 
seus contextos e 
com diversas áreas 
de conhecimento. 

Identificar 
dimensões 
sociais, éticas 
e estéticas em 
questões técnicas 
e científicas.

Analisar o papel 
da ciência e da 
tecnologia no 
presente e ao 
longo da História



“M
at

ér
ia

 li
ce

nc
ia

da
 e

xc
lu

si
va

m
en

te
 à

 S
ec

re
ta

ria
 d

a 
E

du
ca

çã
o 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ão

 P
au

lo
 

pa
ra

 u
so

 n
o 

si
te

 d
o 

pr
og

ra
m

a 
‘S

ão
 P

au
lo

 fa
z 

es
co

la
’. 

 
É

 e
st

rit
am

en
te

 v
ed

ad
a 

su
a 

re
pr

od
uç

ão
 p

ar
ci

al
 e

/o
u 

in
te

gr
al

 p
or

 te
rc

ei
ro

s”

Proposta Curricular do Estado de São Paulo

34

Área LCT

A área de Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias

A área de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias compreende um conjunto de dis-

ciplinas: Língua Portuguesa, Língua Estrangei-

ra Moderna (LEM), Arte e Educação Física, no 

Ensino Fundamental e no Médio. Para a área, 

segundo os Parâmetros Curriculares Nacio-

nais (PCN 2006), a linguagem é a capacidade 

humana de articular significados coletivos em 

sistemas arbitrários de representação, que são 

compartilhados e que variam de acordo com 

as necessidades e experiências da vida em so-

ciedade. A principal razão de qualquer ato de 

linguagem é a produção de sentido.

Mais do que objetos de conhecimento, 

as linguagens são meios para o conhecimen-

to. O homem conhece o mundo através de 

suas linguagens, de seus símbolos. À medida 

que ele se torna mais competente nas dife-

rentes linguagens, torna-se mais capaz de co-

nhecer a si mesmo, assim como a sua cultura 

e o mundo em que vive.

Nesta perspectiva, trabalha-se, em pri-

meiro lugar, com a construção do conheci-

mento: conhecimento lingüístico, musical, 

corporal; conhecimento gestual; conheci-

mento das imagens, do espaço e das formas. 

Assim, propõe-se uma mudança profunda na 

maneira como as disciplinas da área devem 

ser examinadas e ensinadas. O conhecimento 

de natureza enciclopédica, sem significação 

prática, é substituído por conteúdos e ativi-

dades que possibilitam não só a interação do 

aluno com sua sociedade e o meio ambien-

te, mas também o aumento do seu poder 

como cidadão, propiciando maior acesso às 

informações e melhores possibilidades de in-

terpretação das informações nos contextos 

sociais em que são apresentadas. 

Com tal mudança, a experiência escolar 

transforma-se em uma vivência que permite ao 

aluno compreender as diferentes linguagens e 

usá-las como meios de organização da realida-

de, nelas constituindo significados, em um pro-

cesso centrado nas dimensões comunicativas 

da expressão, da informação e da argumen-

tação. Esse processo exige que o aluno anali-

se, interprete e utilize os recursos expressivos 

da linguagem, relacionando textos com seus 

contextos, confrontando opiniões e pontos de 

vista e respeitando as diferentes manifestações 

da linguagem utilizada por diversos grupos so-

ciais, em suas esfera de socialização.

Utilizar-se da linguagem é saber colocar-

se como protagonista do processo de produção/

recepção. É também entender os princípios das 

tecnologias da comunicação e da informação, 

associando-os aos conhecimentos científicos e 

às outras linguagens, que lhes dão suporte.



“M
at

ér
ia

 li
ce

nc
ia

da
 e

xc
lu

si
va

m
en

te
 à

 S
ec

re
ta

ria
 d

a 
E

du
ca

çã
o 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ão

 P
au

lo
 

pa
ra

 u
so

 n
o 

si
te

 d
o 

pr
og

ra
m

a 
‘S

ão
 P

au
lo

 fa
z 

es
co

la
’. 

 
É

 e
st

rit
am

en
te

 v
ed

ad
a 

su
a 

re
pr

od
uç

ão
 p

ar
ci

al
 e

/o
u 

in
te

gr
al

 p
or

 te
rc

ei
ro

s”

Proposta Curricular do Estado de São Paulo

35

ArteArteÁrea LCT

O ser humano é um ser de linguagens, 

as quais são tanto meios de produção da 

cultura quanto parte fundamental da cultura 

humana. Por cultura entendemos a urdidura 

de muitos fios que se interligam constante-

mente e que respondem às diferentes formas 

com que nos relacionamos com as coisas de 

nosso mundo, com os outros seres huma-

nos e com os objetos e as práticas materiais 

de nossa vida. Cultura é, assim, uma trama 

tecida por um longo processo acumulativo 

que reflete conhecimentos originados da 

relação dos indivíduos com as diferentes 

coisas do mundo. 

Somos herdeiros de um longo processo 

acumulativo que constantemente se amplia e 

renova sem anular a sua história, refletindo, 

dessa forma, o conhecimento e a experiên-

cia adquiridos pelas gerações anteriores. É a 

manipulação adequada e criativa desse patri-

mônio cultural que possibilita as inovações e 

as invenções humanas e o contínuo caminhar 

da sociedade.

Como manifestações culturais, a Lite- 

ratura e a Arte não devem ser reduzidas 

a meras listagens de escolas, autores e 

suas características. O ensino de Arte não 

pode equivaler nem ao conhecimento his-

tórico nem à mera aquisição de repertório, 

e muito menos a um fazer por fazer, es-

pontaneísta, desvinculado da reflexão e do 

tratamento da informação. No ensino das 

diversas linguagens artísticas, não se pode 

mais abandonar quer o eixo da produção 

(eixo poético), quer o da recepção (eixo es-

tético), quer o da crítica.

Da mesma maneira, a Educação Físi-

ca compreende o sujeito mergulhado em 

diferentes realidades culturais, nas quais 

estão indissociados corpo, movimento e 

intencionalidade. Ela não se reduz mais ao 

condicionamento físico e ao esporte, quan-

do praticados de maneira inconsciente ou 

mecânica. O aluno do Ensino Fundamen-

tal e do Médio deve não só vivenciar, expe-

rimentar, valorizar, apreciar e aproveitar os 

benefícios advindos da cultura do movimen-

to, mas também perceber e compreender os 

sentidos e significados das suas diversas ma-

nifestações na sociedade contemporânea.

Em relação à disciplina de Língua Es-

trangeira Moderna (LEM), importa cons-

truir um conhecimento sistêmico sobre a 

organização textual e sobre como e quan-

do utilizar a linguagem em situações de 

comunicação. A consciência lingüística e 

a consciência crítica dos usos da língua 

estrangeira devem possibilitar o acesso a 

bens culturais da humanidade. 

Assim, não só o estudo da língua ma-

terna mas também o das LEM são excelentes 

meios para sensibilizar os alunos para os me-

canismos de poder associados a uma língua.
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No ensino das disciplinas da área, 

deve-se levar em conta, em primeiro lugar, 

que os alunos se apropriam mais facilmen-

te do conhecimento quando ele é contex-

tualizado, ou seja, quando faz sentido den-

tro de um encadeamento de informações, 

conceitos e atividades. Dados, informa-

ções, idéias e teorias não podem ser apre-

sentados de maneira estanque, separados 

de suas condições de produção, do tipo de 

sociedade em que são gerados e recebidos, 

de sua relação com outros conhecimentos. 

Do nosso ponto de vista, a contextualização 

pode se dar em três níveis:

A contextualização sincrônica, que 

ocorre num mesmo tempo, analisa o obje-

to em relação à época e à sociedade que 

o gerou. Quais foram as condições e as ra-

zões da sua produção? De que maneira ele 

foi recebido em sua época? Como se deu 

o acesso a ele? Quais as condições sociais, 

econômicas e culturais da sua produção 

e recepção? Como um mesmo objeto foi 

apropriado por grupos sociais diferentes?

A contextualização diacrônica, que 

ocorre através do tempo, considera o objeto 

cultural no eixo do tempo. De que maneira 

aquela obra, aquela idéia, aquela teoria, se 

inscreve na História da Cultura, da Arte e das 

Idéias? Como ela foi apropriada por outros 

autores em períodos posteriores? De que ma-

neira ela se apropriou de objetos culturais de 

épocas anteriores a ela própria?

A contextualização interativa permite 

relacionar o texto com o universo específico do 

leitor: como esse texto é visto hoje? Que tipo 

de interesse ele ainda desperta? Que caracte-

rísticas desse objeto fazem com que ele ainda 

seja estudado, apreciado ou valorizado?

A questão da contextualização remete-

nos à reflexão sobre a intertextualidade e a 

interdisciplinaridade. De que maneira cada 

objeto cultural se relaciona com outros obje-

tos culturais? Como uma mesma idéia, um 

mesmo sentimento, uma mesma informação 

são tratados pelas diferentes linguagens? 

Aqui nos interessam, por exemplo, as novas 

tecnologias de informação, o hipertexto, os 

CD-ROMs e as páginas da internet, mas tam-

bém outras expressões artísticas, como a pin-

tura, a escultura, a fotografia etc.

A construção do conhecimento huma-

no e o desenvolvimento das artes, da ciência, 

da filosofia e da religião foram possíveis gra-

ças à linguagem, que permeia a construção de 

todas as atividades do homem. Não apenas a 

representação do mundo, da realidade física e 

social, mas também a formação da consciên-

cia individual e a regulação dos pensamentos 

e da ação – próprios ou alheios – ocorrem na 

e pela linguagem.
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 A Matemática e as áreas do conhecimento

Em todas as épocas e em todas as 

culturas, a Matemática e a língua materna 

constituem dois componentes básicos dos 

currículos escolares. Tal fato era traduzido, 

em tempos antigos, pela caracterização da 

função tríplice da escola, como o lugar em 

que se aprenderia a “ler, escrever e contar” 

– o que significava, sinteticamente, uma du-

pla “alfabetização”: no universo das letras 

e no dos números. Naturalmente, há muito 

a “alfabetização” que se espera da escola 

teve sua ação ampliada para incorporar o 

interesse pelas múltiplas linguagens pre-

sentes na sociedade contemporânea, que 

se estendem para os universos das ciências 

e das tecnologias, particularmente no que 

se refere às tecnologias informáticas. 

Em decorrência de tais fatos, em 

organizações curriculares mais recentes, 

como nos Parâmetros Curriculares Nacio-

nais (PCN), um mapeamento do conhe-

cimento a ser apresentado – de maneira 

tanto disciplinada quanto disciplinar – na 

escola, surgiram propostas de organização 

dos conteúdos em três grandes áreas: 

Linguagens, incluindo-se as línguas estran-

geiras, a Educação Física e as Artes, como 

diferentes formas de expressão;

Ciências Humanas, incluindo-se História, 

Geografia e, no caso do Ensino Médio, 

Filosofia;

Ciências Naturais e Matemática, uma 

grande área que no Ensino Médio inclui 

as disciplinas de Física, Química, Biologia 

e Matemática.

Sempre houve discussões acaloradas 

sobre a possibilidade de a Matemática ser 

incluída na área de Linguagens, o que fa-

ria sentido, sem dúvida. Afinal, juntamente 

com a Língua Materna, a Matemática com-

põe o par de sistemas simbólicos funda-

mentais para a representação da realidade, 

para a expressão de si e compreensão do 

outro, para a leitura, em sentido amplo, de 

textos e do mundo dos fenômenos. 

Entretanto, na organização final dos 

documentos que integram os PCN, preva-

leceu a proximidade com as Ciências Na-

turais. Isso também faz sentido, pois estas 

encontram na Matemática uma lingua-

gem especialmente apropriada, desde as 

origens da Ciência moderna, com Galileu, 

até Descartes, com seu sonho de expres-

são de todo conhecimento confiável na 

linguagem matemática. 
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Área Matemática

No Estado de São Paulo, nas propostas 

curriculares elaboradas a partir de 1986 e em 

vigor até o presente momento, a Matemática 

era apresentada como uma área específica. 

Tais propostas constituíram um esforço expres-

sivo, e em alguns sentidos pioneiro, na busca 

de uma aproximação entre os conteúdos es-

colares e o universo da cultura, especialmente 

no que tange às contextualizações e à busca 

de uma instrumentação crítica para o mundo 

do trabalho. Essa rica herança pedagógica so-

breviveu a uma avalanche de novidades passa-

geiras e serve agora de ponto de partida para 

que, incorporadas as necessárias atualizações, 

novos passos sejam dados para sua efetivação 

nas práticas escolares. Particularmente no que 

tange às áreas em que se organiza, a nova 

proposta inspirou-se na anterior, mantendo a 

área de Matemática como um terreno espe-

cífico, distinto tanto das Linguagens quanto 

das Ciências Naturais. 

Por que uma área específica  
para a Matemática? 

Três são as razões principais desta op-

ção. Em primeiro lugar, destaca-se o fato de 

que uma parte da especificidade da Mate-

mática resulta esmaecida quando ela é agre-

gada seja ao grupo das linguagens em sen-

tido amplo, ou seja, ao grupo das ciências. 

A Matemática compõe com a Língua Ma-

terna um par fundamental, mas de caráter 

complementar: é impossível reduzir um dos 

sistemas simbólicos ao outro. Se uma língua 

se aproximar demasiadamente do modo de 

operar da Matemática, resultará empobre-

cida, e o mesmo poderia ocorrer com um 

texto matemático que assumisse a ambiva-

lência, apropriada apenas à expressão lingü-

ística. A multiplicidade de sentidos em um 

mesmo elemento simbólico ou combinação 

de elementos é própria da língua natural e 

é intencionalmente controlada na expressão 

matemática. A busca da expressão precisa é 

inerente na Matemática, mas pode empo-

brecer o uso natural da língua. Não que esta 

não possa ser precisa: ela o é exemplarmen-

te, como bem revela um texto poético, em 

que uma palavra não pode ser substituída 

por um sinônimo sem desmontar o poema. 

Mas existe uma diferença fundamental, irre-

dutível, entre a precisão na Língua e a preci-

são na Matemática.

Em segundo lugar, a incorporação da 

Matemática à área de Ciências pode dis-

torcer o fato de que a Matemática, mesmo 

oferecendo uma linguagem especialmente 

importante e adequada para a expressão 

científica, constitui um conhecimento espe-

cífico da educação básica. Tal conhecimen-

to inclui um universo próprio muito rico de 

objetos, instrumentos e interesses, funda-

mentais tanto para as chamadas Ciências 

Naturais quanto para as Ciências Humanas, 

e ainda para as Linguagens em sentido am-

plo. A inclusão da Matemática na área de 
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Área Matemática

Ciências teve o efeito salutar, no caso dos 

PCN, de minimizar o risco de que o conteúdo 

matemático fosse concebido como um fim 

em si mesmo, enfatizando sua condição 

instrumental. Entretanto, a partir da conso-

lidação da idéia de competências, apresen-

tada pelo Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem), tal risco deixou de existir e explicita-

se com nitidez o que já era apresentado 

tacitamente em propostas anteriores: todos 

os conteúdos disciplinares, nas diversas áre-

as, são meios para a formação dos alunos 

como cidadãos e como pessoas. As disci-

plinas são imprescindíveis e fundamentais, 

mas o foco permanente da ação educacio-

nal deve situar-se no desenvolvimento das 

competências pessoais dos alunos. 

Em terceiro lugar, o tratamento da Ma-

temática como área específica pode facilitar a 

incorporação crítica dos inúmeros recursos tec-

nológicos de que dispomos para a representa-

ção de dados e o tratamento das informações, 

na busca da transformação de informação em 

conhecimento. De fato, caso se pretendesse 

caracterizar um novo Trivium (grupo de dis-

ciplinas constituído por Lógica, Gramática e 

Retórica), mais consentâneo com as caracte-

rísticas da sociedade contemporânea, certa-

mente pareceria mais justo incluir a Língua, 

a Matemática e a Informática. E, ainda que 

os computadores sejam hoje instrumentos ab-

solutamente imprescindíveis para jornalistas e 

escritores em geral, é no terreno da Matemáti-

ca que se abrem as mais naturais e promissoras 

possibilidades de assimilação dos inúmeros re-

cursos que as tecnologias informáticas podem 

oferecer no terreno da Educação.

Insistimos, no entanto, no fato de que 

a apresentação da Matemática como uma 

área específica não pretende amplificar suas 

supostas peculiaridades nem caracterizá-la 

como um tema excessivamente especializa-

do ou relevante. Visa apenas a uma explora-

ção mais adequada de suas possibilidades de 

servir às outras áreas, na ingente tarefa de 

transformar a informação em conhecimento 

em sentido amplo, em todas as suas formas 

de manifestação.
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Proposta Curricular do Estado de São Paulo 
para a disciplina de Matemática

Introdução: ensinar Matemática

O objetivo principal de uma proposta 

curricular é mapear as informações relevantes 

e organizá-las em narrativas significativas, 

em cada território disciplinar. Por meio das 

diversas disciplinas, os alunos adentram de 

maneira ordenada – disciplinarmente – o 

fecundo e complexo universo do conhe-

cimento, em busca do desenvolvimento 

das competências básicas para sua for-

mação pessoal.

Os currículos escolares, em todas as 

épocas e culturas, têm no par Matemática–

língua materna seu eixo fundamental. Gos-

tando ou não da Matemática, as crianças a 

estudam e os adultos a utilizam em suas ações 

como cidadãos, pessoas conscientes e autô-

nomas, consumidores ou não. Todos lidam 

com números, medidas, formas, operações; 

todos lêem e interpretam textos e gráficos, 

vivenciam relações de ordem e de equivalên-

cia, argumentam e tiram conclusões válidas 

a partir de proposições verdadeiras, fazem 

inferências plausíveis a partir de informações 

parciais ou incertas. Em outras palavras, a nin-

guém é permitido dispensar o conhecimento 

da Matemática sem abdicar de seu bem mais 

precioso: a consciência nas ações.

No estado de São Paulo, as propostas 

curriculares elaboradas a partir de 1986, e 

ainda em vigor, constituíram um esforço ex-

pressivo, em alguns sentidos pioneiro, na ten-

tativa de aproximação entre os conteúdos es-

colares e o universo da cultura, especialmente 

no que tange às contextualizações e à busca 

de uma instrumentação crítica para o mun-

do do trabalho. Essa rica herança pedagógi-

ca sobreviveu a uma avalanche de novidades 

passageiras e serve agora de ponto de partida 

para que, incorporadas as necessárias atu-

alizações, novos passos sejam dados para 

sua efetivação nas práticas escolares. Uma 

nova proposta deve estar especialmente 

atenta à incorporação crítica dos inúmeros 

recursos tecnológicos disponíveis para a re-

presentação de dados e o tratamento das 

informações, na busca da transformação  

de informação em conhecimento. 

Nos últimos dez anos – sobretudo 

após a publicação dos Parâmetros Curricula-

res Nacionais (PCN) e o estabelecimento do 

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 

importante referência como instrumento 

de avaliação ao final da Educação Básica –, 

explicitou-se com mais nitidez o que já era 

apresentado tacitamente nas propostas curri-

culares: os conteúdos disciplinares, nas diversas 

Ensino Fundamental – Ciclo II e Ensino Médio
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áreas, são meios para a formação dos alu-

nos como cidadãos e como pessoas. As dis-

ciplinas são imprescindíveis e fundamentais, 

mas o foco permanente da ação educacio-

nal deve situar-se no desenvolvimento das 

competências pessoais dos alunos. E quais 

seriam essas competências?

A partir das idéias gerais propostas na 

formulação do Enem, é possível vislumbrar-

mos um elenco de competências básicas a 

serem desenvolvidas pelos alunos ao longo 

da escola básica, incluindo três pares comple-

mentares, que constituem três eixos nortea-

dores da ação educacional:

O eixo expressão/compreensão: a capaci-

dade de expressão do eu, por meio das 

diversas linguagens, e a capacidade de 

compreensão do outro, do não-eu, do 

que me complementa, o que inclui desde 

a leitura de um texto até a compreensão 

de fenômenos históricos, sociais, econô-

micos, naturais etc.

 O eixo argumentação/decisão: a capacidade 

de argumentação, de análise e de articula-

ção das informações e relações disponíveis, 

tendo em vista a construção de consensos 

e a viabilização da comunicação, da ação 

comum, além da capacidade de decisão, de 

elaboração de sínteses dos resultados, ten-

do em vista a proposição e a realização da 

ação efetiva. 

O eixo contextualização/abstração: a capaci-

dade de contextualização, de enraizamento 

dos conteúdos estudados na realidade ime-

diata, nos universos de significações – sobre-

tudo no mundo do trabalho – e a capacidade 

de abstração, de imaginação, de consideração 

de novas perspectivas, de potencialidades 

no que ainda não existe.

Nos três eixos citados, o papel da  

Matemática é facilmente compreensível e, 

sem dúvida, fundamental. No primeiro eixo, 

ao lado da língua materna, a Matemática 

compõe um par complementar como meio 

de expressão e de compreensão da realidade. 

Quando ainda muito pequenas, as crianças 

interessam-se por letras e números sem ela-

borar qualquer distinção nítida entre as disci-

plinas. Se depois, no percurso escolar, passam 

a temer os números ou a desgostar-se com 

eles, isso decorre mais de práticas escolares 

inadequadas e circunstâncias diversas do que 

de características inerentes aos números. Os 

objetos matemáticos – números, formas, rela-

ções – constituem instrumentos básicos para 

a compreensão da realidade, desde a leitura 

de um texto ou a interpretação de um gráfico 

até a apreensão quantitativa das grandezas 

e relações presentes em fenômenos naturais 

ou econômicos, entre outros.

No eixo argumentação/decisão, o pa-

pel da Matemática como instrumento para 

o desenvolvimento do raciocínio lógico, da 
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análise racional – tendo em vista a obten-

ção de conclusões necessárias – é bastante 

evidente. Destaquemos apenas dois pontos 

cruciais.  Primeiro, na construção das formas 

válidas de raciocínio lógico, seja ele indutivo 

ou dedutivo, a Matemática e a língua ma-

terna partilham fraternalmente a função de 

desenvolvimento do raciocínio. Na verdade, 

em tal terreno, a fonte primária é a língua e 

a Matemática é uma fonte secundária – não 

em importância, mas porque surge depois, 

na formação inicial das pessoas, em segundo 

lugar. O segundo ponto a ser considerado é 

que, no tocante à capacidade de sintetizar, 

de tomar decisões a partir dos elementos 

disponíveis, a Matemática assume um pa-

pel preponderante. Suas situações-problema 

são mais nítidas do que as de outras maté-

rias, favorecendo o exercício do movimento 

argumentar/decidir ou diagnosticar/propor. 

Em outras palavras, aprende-se a resolver 

problemas primariamente na Matemática e 

secundariamente na língua. 

No que se refere ao terceiro eixo de 

competências, a Matemática é um lugar (ou 

instância) bastante adequado ou mesmo 

privilegiado para se aprender a lidar com os 

elementos do par concreto/abstrato. Mesmo 

sendo considerados especialmente abstratos, 

os objetos matemáticos são os exemplos mais 

facilmente imagináveis para se compreender 

a permanente articulação entre as abstrações 

e a realidade concreta. De fato, por exemplo, 

o abstrato número 5 é o elemento comum a 

todas as coleções concretas que podem ser 

colocadas em correspondência um a um com 

os dedos de uma mão, sejam elas formadas 

por bananas, abacaxis, pessoas, idéias, pe-

dras, fantasmas, poliedros regulares, quadri-

láteros notáveis etc. Na verdade, em qualquer 

assunto, não é possível conhecer sem abstrair. 

A realidade costuma ser muito complexa para 

uma apreensão imediata; as abstrações são 

simplificações que representam um afasta-

mento provisório da realidade, com a inten-

ção explícita de mais bem compreendê-la. 

Nesse sentido, a Matemática é comparável às 

histórias infantis, no que se refere aos valores. 

Ainda que na realidade as situações sejam 

freqüentemente complexas, bem distantes da 

nitidez dos contos de fadas (com relação ao 

bem e ao mal, ao herói e ao vilão), tal nitidez é 

necessária na formação inicial, para a fixação 

de um repertório de papéis e de situações que 

irão orientar as ações no futuro. Na Matemá-

tica ocorre algo análogo à apresentação do 

bem e do mal nas histórias infantis: a nitidez 

das distinções entre o concreto e o abstrato 

tem uma função formativa semelhante.

Na matriz do Enem, as cinco competên-

cias básicas contemplam plenamente os três 

eixos citados. De modo sintético, poderíamos 

associar:

 a Competência I à capacidade de expres-

são em diferentes linguagens, incluídas a 
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língua materna, a Matemática, as artes, 

entre outras;

 a Competência II à capacidade de compre-

ensão de fenômenos, que incluem desde 

a leitura de um texto até a “leitura” do 

mundo;

 a Competência III à capacidade de contex-

tualizar, de enfrentar situações-problema, 

ficando implícita a valorização da imagi-

nação, da necessária abstração quando se 

criam novos contextos;

 a Competência IV à capacidade de argu-

mentar de modo consistente, de desenvol-

ver o pensamento crítico; e

 a Competência V à capacidade de decidir, 

após as análises argumentativas, e elabo-

rar propostas de intervenção solidária na 

realidade.

Como se pode depreender da análise 

dos três eixos fundamentais para a formação 

pessoal na escola, bem como das cinco com-

petências do referencial teórico do Enem, a 

Matemática, nos currículos, está bem longe 

de representar um conteúdo destinado ape-

nas a especialistas ou a pessoas com dons 

especiais. Em parceria com a língua materna, 

ela constitui um recurso imprescindível para 

uma expressão rica, uma compreensão com-

petente, uma argumentação correta, um en-

frentamento assertivo de situações-problema, 

uma contextualização significativa dos temas 

estudados e, simultaneamente, um exercício 

de imaginação que pode extrapolar os limi-

tes de qualquer contexto. Tal como precisa-

mos de contos de fadas em que o bem e o 

mal sejam facilmente discerníveis, também 

precisamos das simplificações que as abs-

trações matemáticas representam, com suas 

distinções nítidas entre o certo e o errado, 

o verdadeiro e o falso, que funcionam como 

referências e elementos norteadores para o 

enfrentamento das situações mais complexas 

que a realidade continuamente nos apresenta.

A presente proposta

Nesta proposta, a Matemática é apre-

sentada como um sistema simbólico que se 

articula diretamente com a língua materna, 

nas formas oral e escrita, bem como com 

outras linguagens e recursos de represen-

tação da realidade.

Coerentemente com os princípios ge-

rais apresentados no texto “A Matemática 

e as áreas do conhecimento”, que aborda 

a criação da área, a disciplina Matemática é 

considerada um meio para o desenvolvimen-

to de competências tais como a capacidade 

de expressão pessoal, de compreensão de fe-

nômenos, de argumentação consistente, de 

tomada de decisões conscientes e refletidas, 

de problematização e enraizamento dos con-
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teúdos estudados em diferentes contextos e 

de imaginação de situações novas.

O foco principal, que orienta todas as 

ações educacionais, é a transformação de in-

formação em conhecimento. Cada vez mais 

disponíveis, as informações circulam, no en-

tanto, de modo desordenado e fragmentado, 

o que as tornam naturalmente efêmeras. Para 

que ocorra a construção do conhecimento, 

elas precisam ser articuladas, interconecta-

das, de modo a produzir visões organizadas 

da realidade, que conduzam à compreensão 

dos significados dos temas estudados.

O que ensinar: conteúdos 
fundamentais

Em decorrência das pressuposições ci-

tadas, os conteúdos disciplinares de Mate-

mática, tanto no Ensino Fundamental quanto 

no Ensino Médio, abrangem quatro grandes 

blocos temáticos. Além dos três ingredientes 

básicos já contemplados em propostas an-

teriores (números, geometria, medidas), um 

quarto componente, referente à representa-

ção de dados e ao tratamento da informação, 

abre espaço para a incorporação crítica das 

tecnologias no ensino. Cada um dos quatro 

blocos está presente, direta ou indiretamen-

te, na lista dos conteúdos a serem ensinados 

em todas as séries, e com pequenas e matiza-

das diferenças, tanto no Ensino Fundamental 

quanto no Ensino Médio.

No Ensino Fundamental, o trabalho 

com o eixo denominado números tem por 

objetivo principal a ampliação da idéia do 

campo numérico por meio de situações sig-

nificativas que problematizem essa necessi-

dade. Tais situações podem estar apoiadas 

na história, como, por exemplo, a ampliação 

dos números naturais para os inteiros devido 

às necessidades prementes do desenvolvi-

mento comercial e financeiro dos séculos XV 

e XVI, ou ainda em situações concretas de 

medida, onde se pode articular desde a re-

lação entre notação decimal e fracionária de 

um número até a ampliação para o campo 

real, com a necessidade de utilizar as raízes 

para representar, por exemplo, a diagonal de 

um quadrado de lado 1.

Espera-se, ao final da escolaridade 

fundamental, que o aluno reconheça e saiba 

operar no campo numérico real, o que cons-

tituirá a porta de entrada para aprofunda-

mentos, sistematizações e o estabelecimento 

de novas relações no Ensino Médio. O estudo 

de sucessões numéricas, números irracionais 

e aproximações racionais usadas em proble-

mas práticos, bem como a extensão do cam-

po numérico para os complexos, constitui o 

mote central para o desenvolvimento do eixo 

números no Ensino Médio.

Em geometria, o Ensino Fundamental 

deve ocupar-se inicialmente do reconheci-

mento e da representação e classificação das 
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formas planas e espaciais, preferencialmente 

trabalhando em contextos concretos com as 

crianças de 5ª a 6ª série, e com ênfase na ar-

ticulação do raciocínio lógico-dedutivo nas 7ª 

e 8ª séries. É importante que se atente para 

a necessidade de incorporar o trabalho com 

a geometria em todos os sete anos da grade 

escolar, cabendo ao professor a escolha da 

distribuição mais conveniente dos conteúdos 

nos bimestres, assim como o viés que será 

dado ao tratamento dos temas da geometria. 

A interpretação de que a geometria plana é 

um assunto do Ensino Fundamental e a espa-

cial e analítica são do Ensino Médio é muito 

freqüente em propostas curriculares, mas não 

traduz a necessidade permanente de imbrica-

ção de tais temas nos dois níveis de ensino. 

Em contrapartida a essa visão, entendemos 

que a geometria deve ser tratada ao longo 

de todos os anos, em abordagem espiralada, 

o que significa dizer que os grandes temas 

podem aparecer tanto nas séries do Ensino 

Fundamental quanto nas do Ensino Médio, 

sendo que a diferença será a escala de trata-

mento dada ao tema. Por exemplo, o número 

irracional π, associado aos cálculos da circun-

ferência e do círculo, pode e deve ser apre-

sentado nos cursos de geometria elementar, 

assim como deve ser trabalhado no Ensino 

Médio, desta vez em contextos associados à 

trigonometria, ao estudo dos corpos redon-

dos e aos conjuntos numéricos. Outro exem-

plo, geralmente associado ao Ensino Médio e 

que certamente também tem espaço privile-

giado no Ensino Fundamental, é o da geome-

tria analítica. É possível e desejável que as pri-

meiras idéias associadas ao plano cartesiano 

estejam presentes já no Ensino Fundamental: 

em 5ª e 6ª séries, por meio das idéias de lo-

calização em mapas com coordenadas, ou 

ainda pelo estudo de simetrias, ampliações 

e reduções de figuras no plano coordenado; 

em 7ª e 8ª séries, com a construção, análise e 

interpretação de gráficos.

O par grandezas e medidas parece 

especialmente adequado para favorecer a in-

terdisciplinaridade, e mesmo a transdiscipli-

naridade, uma vez que suas conexões com os 

eixos de números e geometria se dão quase 

naturalmente. No Ensino Fundamental, sua 

ligação com números, especialmente os de-

cimais e as frações, pode ser feita por meio 

da contextualização da necessidade dos múl-

tiplos e submúltiplos de uma unidade de me-

dida na resolução de problemas concretos. 

Com a geometria, a referida ligação se dá pelo 

estudo do cálculo de áreas e volumes, iniciando 

a partir da contagem em malhas quadriculadas 

até mesmo a formalização de expressões lite-

rais para o cálculo dessas medidas.

No Ensino Médio, a ampliação de idéias 

associadas ao par grandezas e medidas se 

dá de forma muito significativa. Além de dar 

continuidade ao estudo de medidas de figu-

ras planas e espaciais, iniciado no Ensino Fun-

damental, deve ser incorporada nesse eixo a 
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investigação da relação entre grandezas, o 

que abre portas para um estudo mais siste-

matizado das funções. A idéia básica de pro-

porcionalidade direta ou inversa, explorada 

inicialmente no Ensino Fundamental, agora 

deve ser estendida a outros tipos de relações 

entre grandezas, como, as relações que as-

sociam uma potência com seu expoente, um 

arco com sua tangente, um número com seu 

cubo etc. Nesse sentido, abre-se também no 

Ensino Médio um rico leque de possibilidades 

para o cruzamento desse eixo com os demais, 

por exemplo com a geometria analítica – por 

meio de explorações da linguagem gráfica de 

uma função –, ou, ainda, de investigações so-

bre a idéia de taxa de variação.

Em relação ao tratamento da infor-

mação, eixo que completa a atualização cur-

ricular proposta neste documento, não faltam 

justificativas razoáveis para sua exploração 

ao longo das sete séries escolares. Retoman-

do uma vez mais nossa perspectiva de que 

os conteúdos disciplinares são meios para a 

formação dos alunos como cidadãos e como 

pessoas, o desenvolvimento de competências 

relacionadas ao eixo argumentação/decisão é 

o espaço privilegiado para o tratamento da in-

formação. É importante salientar que o campo 

do tratamento da informação estende-se para 

além das fronteiras da organização e análise 

de dados, como geralmente é abordado no 

Ensino Fundamental. Numa perspectiva curri-

cular que se estenda ao Ensino Médio, podem 

compor esse eixo o estudo das matrizes, am-

plamente usado na programação de compu-

tadores, o planejamento de uma pesquisa es-

tatística que utilize técnicas de elaboração de 

questionários e amostragem, a investigação 

de temas de estatística descritiva e de inferên-

cia estatística, o estudo de estratégias de con-

tagem e do cálculo de probabilidade etc.

Como ensinar: idéias 
fundamentais

Uma proposta de articulação de grade 

curricular para o estado de São Paulo funda-

mentada nas bases descritas neste documento 

deve inevitavelmente levar em consideração a 

diversidade dos contextos escolares. Mesmo 

sabendo desta dificuldade , entendemos que 

é possível apresentar uma proposta para toda 

a rede, desde que algumas idéias básicas se-

jam inicialmente esclarecidas.

O primeiro aspecto que deve ser res-

saltado é o de que a proposta não pode ser 

compreendida como algo fechado e infle-

xível. A organização curricular, como será 

apresentada adiante, tem o objetivo de esta-

belecer uma articulação de conteúdos, entre 

inúmeras formas possíveis. Na organização 

proposta, a lista de conteúdos selecionados 

para cada série não se afasta muito da que 

é usualmente apresentada nos diversos siste-

mas de ensino. Coerentemente com o prin-

cípio de que os conteúdos são meios para o 
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desenvolvimento das competências pessoais, 

optamos por não alterar significativamente 

a lista de matérias a serem ensinadas, ainda 

que se pretenda uma abordagem essencial-

mente distinta da usual, em muitos dos te-

mas apresentados. As sugestões que serão 

apresentadas nos Cadernos dos Professores, 

para o desenvolvimento dos trabalhos em 

cada bimestre letivo, buscarão explicitar for-

mas de tratamento dos diversos temas con-

sentâneas com a visão geral desta proposta.

Em relação aos temas indicados em 

cada bimestre, não se pretende que cada 

um deles seja tratado com o mesmo nível 

de profundidade nem com o mesmo grau 

de interesse. Na perspectiva da presente 

proposta, os diversos conteúdos auxiliam-se 

mutuamente, de modo que não parece ade-

quada a mera eliminação de alguns deles. A 

escolha de diferentes escalas de aprofunda-

mento para diferentes assuntos é natural e 

esperada. Cabe ao professor, em sua escola, 

respeitando suas circunstâncias e seus pro-

jetos, privilegiar mais ou menos cada tema, 

determinando seus centros de interesse e de-

tendo-se mais em alguns deles, sem eliminar 

os demais. Tal opção sempre esteve presen-

te como possibilidade na ação do professor, 

uma vez que propostas curriculares nunca 

poderiam ser impostas aos docentes.

Reiteramos que, na presente proposta, 

o professor dê especial atenção ao planeja-

mento sobre “o que”, “como” e “com que 

grau de profundidade” irá abordar os conteú-

dos sugeridos na grade bimestral. Para tanto, 

retomamos a idéia de escala, já citada nes-

te documento. Acreditamos que um mesmo 

tema matemático possa ser trabalhado em di-

versas escalas diferentes, o que, de certa for-

ma, justifica a lógica de organização espiral 

dos conteúdos. Nesse sentido, de acordo com 

a importância de um tema inserido no pla-

nejamento da disciplina, ele poderá ser tra-

tado em uma aula, uma semana de aula, um 

mês de aula ou até mais tempo. A escolha da 

escala de tratamento do tema estará direta-

mente relacionada com os objetivos didático-

pedagógicos do professor e, feita essa opção, 

sempre será possível amplificar ou reduzir a 

atenção dada a determinado conteúdo no 

bimestre. Um conteúdo de relevância, e que 

esteja plenamente justificado na perspectiva 

curricular de desenvolvimento de competên-

cias, poderá se estender para além do bimes-

tre sugerido na grade, assim como o contrário 

também poderá ocorrer, com a redução do 

tempo dedicado a um conteúdo menos signi-

ficativo para os projetos da disciplina.

A seriedade e a fecundidade no trata-

mento de cada tema são, portanto, deter-

minadas pela escolha da escala adequada 

para abordá-lo. A escolha da escala correta 

certamente está relacionada à maturidade e 

à competência didática do professor em iden-

tificar as possibilidades cognitivas do grupo, 
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bem como o grau de interesse que o tema 

desperta nos alunos. Contudo, é importan-

te observar que até mesmo aqueles temas 

que por vezes julgamos desprovidos de um 

interesse maior podem se constituir em im-

portante pretexto para articular uma fecun-

da discussão, desde que haja um projeto que 

mobilize os interesses do grupo.

Nesse sentido, a escolha da escala mais 

adequada de tratamento de um tema será 

tanto mais significativa para o grupo quanto 

maior for a compreensão do professor sobre 

os potenciais dos projetos que pretende arti-

cular à sua grade, ao seu programa. A idéia 

geral norteadora é a de que os conteúdos 

são meios para a criação e a exploração de 

centros de interesse: são como faíscas, lan-

çadas em busca de material inflamável, e 

não caixas de matérias a serem colocadas 

nos ombros dos alunos. Um exemplo que 

ilustra bem essa situação é o estudo da pro-

porcionalidade. Em uma sexta série o tema 

pode aparecer sem uma preocupação formal 

com o uso de representação simbólica, em 

problemas de ampliação e redução, em pro-

blemas de escalas de mapas ou no estudo de 

frações equivalentes. Havendo um projeto 

que desperte interesses sobre o estudo mais 

detalhado da proporcionalidade, como, por 

exemplo, a construção de uma maquete do 

prédio da escola, certamente o professor po-

derá explorar o tema com uma lente focada 

até mesmo na representação simbólica.

Também entre os segmentos do Ensino 

Fundamental e do Médio um mesmo tema 

pode, e muitas vezes deve, ser retomado ten-

do em vista uma ampliação de horizontes ou 

uma re-significação de idéias. Mais uma vez, 

citando o tema proporcionalidade, é inevitá-

vel sua retomada no Ensino Médio quando o 

centro de interesse for o estudo das funções 

linear e afim, seja em contexto puramente 

matemático ou aplicado ao estudo da cine-

mática apresentado na Física. Reforça-se aqui 

a importância do professor na escolha da es-

cala adequada para o tratamento do assun-

to, seja do ponto de vista de formalização da 

linguagem ou da complexidade do mapa de 

significados que deseja estabelecer.

Grade curricular e o tema gerador

Na abordagem dos conteúdos que será 

sugerida para a grade, serão privilegiadas 

algumas idéias fundamentais, de natureza 

transdisciplinar, que servirão de mediadores 

na mobilização dos temas para o desenvolvi-

mento das competências pessoais dos alunos, 

bem como para a construção dos significados 

dos conteúdos estudados. Essas idéias serão 

especialmente importantes na escolha de um 

grande tema por bimestre, o qual permitirá 

articular parte ou a totalidade dos conteúdos 

nesse período. Além do papel articulador, o 

tema escolhido também tem sua relevân-

cia no sentido de apresentar possibilidades 

metodológicas alternativas ao tratamento  
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tradicional dos conteúdos, de apresentar 

abordagem criativa e, sempre que possível, 

favorecer o uso da tecnologia, da modelagem 

matemática, de materiais concretos etc.

A escolha dos temas deve estabelecer 

vínculo significativo entre os quatro blocos 

temáticos da Matemática, presentes em 

praticamente todos os conteúdos do bimes-

tre. A seguir, apresentamos brevemente al-

gumas idéias importantes que orientaram a 

escolha dos temas.

A noção de número, por exemplo, é 

construída a partir de duas idéias fundamen-

tais: a de equivalência e a de ordem. A 

equivalência é a igualdade naquilo que vale, o 

que conduz a classificações, sistematizações, 

com destaque para a elaboração de sínteses. 

Está presente quando se estudam frações, 

equações, cálculos de áreas, entre muitos ou-

tros assuntos. A idéia de ordem, de organi-

zação seqüencial, tem nos números naturais 

sua referência básica, podendo ser generali-

zada quando se pensa em hierarquias segun-

do outros critérios, como a ordem alfabética. 

Também está associada, de maneira geral, a 

priorizações e à construção de algoritmos.

Outro exemplo especialmente impor-

tante, presente nos mais variados conteúdos, 

é a idéia de proporcionalidade. Ela é fun-

damental tanto quando se estudam frações 

quanto no estudo da noção de semelhança, 

nas grandezas diretamente proporcionais, nas 

funções etc. Na presente proposta, a noção 

de proporcionalidade estende-se por todas as 

séries, tanto no nível Fundamental quanto no 

Médio, revelando toda a sua importância.

Na apresentação de todos os conte-

údos, uma idéia norteadora é a de que as 

narrativas são importantes na arquitetura 

de cada aula: é contando histórias que os 

significados são construídos. E ainda que 

tais narrativas sejam, muitas vezes, constru-

ções fictícias ou fantasiosas, como ocorre, 

por exemplo, no caso do recurso a jogos, 

uma fonte primária para alimentar as histó-

rias a serem contadas é a História da Mate-

mática. Na verdade, não parece concebível 

ensinar qualquer disciplina sem despertar o 

interesse em sua história, seja ela a Ciência, 

a Língua, a Matemática ou qualquer outra. 

É na história que buscamos a compreen-

são dos significados dos conceitos funda-

mentais, e principalmente o significado das 

transformações ou das mudanças de signifi-

cado. Os logaritmos, por exemplo, que ini-

cialmente eram instrumentos fundamentais 

para a simplificação de cálculos, hoje não se 

destinam precipuamente a isso, sendo im-

prescindíveis no estudo das grandezas que 

variam exponencialmente.

Outra idéia bastante valorizada ao lon-

go de toda a proposta é a de aproximação, a 

de realização de cálculos aproximados. Lon-
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ge de ser o lugar por excelência da exatidão, 

da precisão absoluta, a Matemática não so-

brevive nos contextos práticos, nos cálculos 

do dia-a-dia sem uma compreensão mais 

nítida da importância das aproximações. 

Os números irracionais somente existem, 

sobretudo nos computadores, por meio de 

suas aproximações racionais. Os fenômenos 

não-lineares costumeiramente são estuda-

dos de modo proveitoso por meio de suas 

aproximações lineares e assim por diante. É 

importante destacar, no entanto, ao realizar 

aproximações, aquilo que torna uma aproxi-

mação legítima, tão digna de crédito quanto 

qualquer cálculo supostamente exato. O cri-

tério decisivo é o seguinte: uma aproximação 

é ótima se e somente se temos condições de 

melhorá-la, caso desejemos.

Na exploração de cada tema, procura-se 

dar destaque também à idéia de problemati-

zação, de equacionamento de problemas, de 

tradução de perguntas formuladas em dife-

rentes contextos em equações a serem resol-

vidas. Muito além dos problemas estereoti-

pados em que a solução consiste em usar-se 

os dados para chegar aos pedidos, os proble-

mas são tratados em cada situação concreta 

como um fecundo exercício da capacidade 

de discernir o necessário e o supérfluo na ar-

regimentação de recursos, tendo em vista a 

resposta a uma questão bem formulada. Um 

caso especialmente importante para a cria-

ção e a exploração de centros de interesse é 

o dos problemas de máximos e mínimos, ou 

seja, de otimização.

Idéias como as de proporcionalidade, 

variação, aproximação, problematização, 

narrativas, mapas, equivalência, ordem são 

fundamentais no tratamento de todos os 

conteúdos disciplinares. É possível estudar 

muitos conteúdos sem estar atento a tais 

idéias; por outro lado, mesmo dispondo de um 

elenco mais restrito de conteúdos, as idéias 

fundamentais podem ser exploradas de modo 

fecundo. Em todos os níveis, a escola deve-

ria caracterizar-se mais como uma oficina de 

produção e articulação de idéias do que uma 

distribuidora de conteúdos. Naturalmente, ao 

longo de todas as ações docentes, os conte-

údos básicos se entrelaçam continuamen-

te. Muitas vezes, na da geometria, diversas 

grandezas estarão envolvidas; os números, 

por outro lado, sempre estarão presente, 

explícita ou tacitamente. A explicitação, em 

cada um dos bimestres, dos conteúdos e das 

idéias fundamentais, tem apenas o objetivo 

de destacar o foco principal das atenções, 

deixando-se subentendido que praticamente 

todos os outros conteúdos e idéias são coad-

juvantes em todos os momentos.

Tendo em mente todas as ponderações 

anteriores, apresentamos um quadro de con-

teúdos por série e por bimestre para as quatro 

séries finais do Ensino Fundamental e para as 

três séries do Ensino Médio.
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Conteúdos de Matemática por série e  
bimestre do Ensino Fundamental – Ciclo II

5ª Série 6ª Série 7ª Série 8ª Série

1º
 B

im
es

tr
e

Números  

naturais

Múltiplos e 
divisores.

Números 
primos.

Operações 
básicas  
(+, –, x, ÷ ).

Introdução às 
potências.

Frações

Representação.

Comparação  
e ordenação.

Operações.  

Sistemas de nu-

meração

Sistemas de 
numeração na 
Antigüidade.

O sistema 
posicional 
decimal.

Números  

negativos

Representação.

Operações.  

Números  

racionais

Representação 
fracionária e 
decimal.

Operações  
com decimais  
e frações  
(complementos).

Números  

racionais

Transformação 
de decimais 
finitos em 
frações.

Dízimas 
periódicas e 
fração geratriz.

Potenciação

Propriedades 
para expoentes 
inteiros.

Problemas de 
contagem. 

Números reais

Conjuntos 
numéricos.

Números 
irracionais.

Potenciação e 
radiciação em R.

Notação 
científica.
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Conteúdos de Matemática por série e  
bimestre do Ensino Fundamental – Ciclo II

5ª Série 6ª Série 7ª Série 8ª Série

2º
 B

im
es

tr
e

Números decimais

Representação.

Transformação em 
fração decimal.

Operações.

Sistemas  

de medida

Medidas de 
comprimento, 
massa e 
capacidade.

Sistema métrico 
decimal: múltiplos 
e submúltiplos da 
unidade.

Geometria

Ângulos.

Polígonos.

Circunferência.

Simetrias.

Construções 
geométricas.

Poliedros.

Expressões  

algébricas

Equivalências e 
transformações.

Produtos notáveis.

Fatoração 
algébrica.

Álgebra

Equações do 2º 
grau: resolução  
e problemas. 

Funções

Noções básicas 
sobre função.

A idéia de 
variação. 

Construção de 
tabelas e gráficos 
para representar 
funções de  
1º e 2º graus.
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Conteúdos de Matemática por série e  
bimestre do Ensino Fundamental – Ciclo II

5ª Série 6ª Série 7ª Série 8ª Série

3º
 B

im
es

tr
e

Formas  

geométricas

Formas planas.

Formas espaciais.

Perímetro e área

Unidades  
de medida.

Perímetro de uma 
figura plana.

Cálculo de área 
por composição e 
decomposição.

Problemas 
envolvendo área 
e perímetro de 
figuras planas.

Proporcionalidade

Variação de  
grandezas 
diretamente ou 
inversamente 
proporcionais.

Conceito de razão.

Porcentagem.

Razões constantes  
na geometria: Pi.

Construção 
de gráficos de 
setores.

Problemas 
envolvendo 
probabilidade.

Equações

Resolução de 
equações de 1º 
grau.

Sistemas de 
equações e 
resolução de 
problemas.

Inequações do  
1º grau.

Gráficos

Coordenadas: 
localização de 
pontos no plano 
cartesiano.

Proporcionalidade 

na geometria

O conceito de  
semelhança.

Semelhança  
de triângulos.

Razões 
trigonométricas.
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Conteúdos de Matemática por série e  
bimestre do Ensino Fundamental – Ciclo II

5ª Série 6ª Série 7ª Série 8ª Série

4º
 B

im
es

tr
e

Estatística

Leitura e 
construção de 
gráficos e tabelas.

Média aritmética.

Problemas de 
contagem.

Álgebra

Uso de letras 
para representar 
um valor 
desconhecido.

Conceito  
de equação.

Resolução  
de equações.

Equações e 
problemas.

Geometria

Teorema de Tales.

Teorema  
de Pitágoras. 

Área de polígonos.

Volume do prisma.

Corpos redondos

O número ∏;  
a circunferência, 
o círculo e suas 
partes; área do 
círculo.

Volume e área  
do cilindro.

Probabilidade

Problemas de 
contagem e 
introdução à 
probabilidade.



“M
at

ér
ia

 li
ce

nc
ia

da
 e

xc
lu

si
va

m
en

te
 à

 S
ec

re
ta

ria
 d

a 
E

du
ca

çã
o 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ão

 P
au

lo
 

pa
ra

 u
so

 n
o 

si
te

 d
o 

pr
og

ra
m

a 
‘S

ão
 P

au
lo

 fa
z 

es
co

la
’. 

 
É

 e
st

rit
am

en
te

 v
ed

ad
a 

su
a 

re
pr

od
uç

ão
 p

ar
ci

al
 e

/o
u 

in
te

gr
al

 p
or

 te
rc

ei
ro

s”

Matemática Proposta Curricular do Estado de São Paulo

56

Conteúdos de Matemática por série  
e bimestre do Ensino Médio

1ª Série 2ª Série 3ª Série

1º
 B

im
es

tr
e

Números e seqüências

Conjuntos numéricos.

Regularidades numéricas: 
seqüências.

Progressões aritméticas e 
progressões geométricas.

Trigonometria

Fenômenos periódicos.

Funções trigonométricas.

Equações e inequações.

Adição de arcos.

Geometria analítica

Pontos: distância, ponto 
médio e alinhamento de 
três pontos.

Reta: equação e estudo 
dos coeficientes; 
problemas lineares.

Ponto e reta: distância.

Circunferência: equação.

Reta e circunferência: 
posições relativas.

Cônicas: noções  
e aplicações.
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Conteúdos de Matemática por série  
e bimestre do Ensino Médio

1ª Série 2ª Série 3ª Série

2º
 B

im
es

tr
e

Funções

Relação entre duas 
grandezas.

Proporcionalidades: 
direta, inversa, direta com 
o quadrado.

Função de 1º grau.

Função de 2º grau.

Matrizes, determinantes  

e sistemas lineares

Matrizes: significado 
como tabelas, 
características  
e operações.

A noção de determinante 
de uma matriz quadrada.

Resolução e discussão 
de sistemas lineares: 
escalonamento.

Equações algébricas  

e números complexos

Equações polinomiais.

Números complexos: 
operações e 
representação geométrica.

Propriedades das raízes de 
uma equação polinomial.

Relações de Girard.
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Conteúdos de Matemática por série  
e bimestre do Ensino Médio

1ª Série 2ª Série 3ª Série

3º
 B

im
es

tr
e

Funções exponencial  

e logarítmica

Crescimento exponencial.

Função exponencial: 
equações e inequações.

Logaritmos: definição  
e propriedades.

Função logarítmica: 
equações e inequações.

Análise combinatória  

e probabilidade

Raciocínio combinatório: 
princípios multiplicativo  
e aditivo.

Probabilidade simples.

Casos de agrupamentos: 
arranjos, combinações e 
permutações.

Probabilidade da reunião 
e/ou da intersecção  
de eventos.

Probabilidade condicional.

Distribuição binomial 
de probabilidades: o 
triângulo de Pascal e o 
Binômio de Newton.

Estudo das funções

Qualidades das funções.

Gráficos: funções 
trigonométricas, 
exponencial, logarítmica  
e polinomiais.

Gráficos: análise de sinal, 
crescimento e taxa de 
variação. 

Composição: translações 
e reflexões. 

Inversão.
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Conteúdos de Matemática por série  
e bimestre do Ensino Médio

1ª Série 2ª Série 3ª Série

4º
 B

im
es

tr
e

Geometria- 

Trigonometria

Razões trigonométricas 
nos triângulos retângulos.

Polígonos regulares: 
inscrição, circunscrição 
e pavimentação de 
superfícies.

Resolução de triângulos 
não retângulos: lei dos 
senos e lei dos co-senos.

Geometria métrica  

espacial

Elementos de geometria 
de posição.

Poliedros, prismas  
e pirâmides.

Cilindros, cones e esferas.

Estatística

Gráficos estatísticos: 
cálculo e interpretação  
de índices estatísticos.

Medidas de tendência 
central: média, mediana  
e moda.

Medidas de dispersão: 
desvio médio e desvio 
padrão.

Elementos de 
amostragem.
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